O crime de financiamento ao tráfico de drogas praticado por integrantes de organização criminosa.

Instaurou-se no âmbito do Núcleo Araçatuba do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado um Procedimento Investigatório Criminal visando investigar as ações criminosas desenvolvidas pelo PCC (facção Primeiro Comando da Capital) na região de Araçatuba. Sucedeu-se à produção de prova em Medida Cautelar Sigilosa de interceptação telefônica.

Terminada a produção da prova após alguns meses de escuta, efetuadas algumas pesquisas, verificou-se que, em regra, se deduzia ação penal contra os integrantes de dita organização criminosa imputando-lhes os crimes de quadrilha e associação para o tráfico de drogas. Tais crimes, como se sabe, possuem penas mínimas (infelizmente o padrão judicial para dosimetria da pena) relativamente baixas, dadas a magnitude da facção e de seus crimes. 

Considerando que, uma vez integrando a organização criminosa, o membro passa a ter obrigações financeiras além de outras de matizes diversos, das quais destacamos o pagamento de mensalidade (“caixinha” ou “caixote”) e de rifas (“arame” ou “rf”) e sendo a principal atividade da facção a prática e o controle do tráfico de drogas, sustentamos que este meio de arrecadação, dos quais estavam obrigados e efetivavam o recolhimento dos valores, se destinava ao financiamento do tráfico e outras atividades igualmente criminosas. Incluíram-se então na imputação o crime de financiamento ao tráfico de drogas (art. 36 da Lei n.º 11.343/06) cuja pena mínima é 8 (oito) anos de reclusão.
A ação penal proposta foi julgada improcedente por motivos que fogem ao objetivo da notícia, de modo que o juízo nada disse sobre a matéria. Interpôs-se recurso. 
No julgamento da pertinente Apelação n.º 0020452-52.2011.8.26.0032, 4.ª Câmara de Direito Criminal, Relator: Salles Abreu, DJ: 05/02/2013, DOE 01/03/2013, no acórdão se lançou:
“Depreende-se dos autos, pois, que o acusado financia o tráfico. Segundo apurado, o “Irmão cadastrado” na organização criminosa intitulada PCC tem obrigação de realizar pagamento mensal da “caixinha”, da “rifa” descrita e, em algumas ocasiões há entrega de cestas básicas. O apelado financia o tráfico dos lideres regionais (Geral da Área), faz remessas regulares de dinheiro destinado à Sintonia Geral, último grau da estrutura criminosa, responsável pela aquisição de drogas em larga escala, denominada “Progresso”, distribuídas entre os membros da organização do PCC, quando são revendidas para consumidores finais. Ressalte-se que um dos talonários da mencionada rifa foi apreendido com o acusado (fls. 62/72 e 446/449).
Além disso, restou comprovado que o réu efetuou pagamento de “caixinhas”, contribuições mensais, de acordo com o livro apreendido na casa do outro traficante, e pelas interceptações telefônicas mencionadas pelo d. promotor de justiça (fls. 662/663 e fls. 793/797).

Assim, diante do robusto acervo probatório, demonstrando que de fato o acusado financiou a mercancia ilícita, condena-se o recorrido como incurso no art. 36, “caput”, da Lei n.º 11.343/2006.

No julgamento da ação penal o juízo também tinha negado procedência ao crime de associação para o tráfico de drogas, em cujo tema o mencionado acórdão assim dispôs:

“Ainda, infere-se dos autos que o irrogado associou-se com a organização criminosa “PCC” para a prática do delito de tráfico de drogas.

Diversamente do entendimento esboçado pelo aclamado magistrado, no caso dos presentes autos é possível vislumbrar todos os requisitos necessários para a subsunção do réu ao tipo penal em questão, quais sejam, o dolo de associar-se a terceiros, a estabilidade, permanência e hierarquia da organização criminosa. Ora, se pelas interceptações telefônicas (fls. 832/836), bem como pela prova oral (fls. 648/650) podemos constatar indubitavelmente que o réu é integrante da facção criminosa chamada de “Primeiro Comando da Capital”, e que esta organização é voltada para a prática não só do tráfico de drogas, mas também de vários outros ilícitos penais, sequer podemos cogitar que o PCC não seja uma associação estável e permanente.

Logo, uma vez cabalmente constatada a associação do réu com a facção criminosa denominada “Primeiro Comando da Capital” – PCC, com o desiderato de praticar o ilícito de tráfico de entorpecentes, a condenação, como incurso no art. 35, “caput”, da Lei n.º 11.343/2006, é medida que se impõe”.

Apelação interposta

PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ARAÇATUBA
Autos n.º 1247/2011

Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelado: WILLIAM RODRIGUES DA SILVA
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I - RELATÓRIO

WILLIAM RODRIGUES DA SILVA foi acusado e processado como incurso nos artigo 33, 35, “caput”, e parágrafo único; e artigo 36, todos da Lei n.º 11.343/06; todos c.c. artigo 69, “caput”, do Código Penal, porque nas condições espaciais e temporais descritas na denúncia: a) financiou ou custeou o tráfico ilícito de entorpecentes; b) adquiriu, transportou e entregou a consumo, substâncias entorpecentes, que causam dependência física e/ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar; c) associou-se com terceiras pessoas para praticar, reiteradamente ou não, o tráfico ilícito de entorpecentes.

O processo teve seu andamento regular.

Remetido os autos, determinou-se a notificação do réu para oferecer sua defesa prévia, por escrito (fl. 537). Notificado, o réu apresentou sua defesa prévia a fls. 548/549.

A denúncia foi recebida a fl. 551.

Para fins de instrução criminal determinou-se a realização de audiência cujo termo consta a fl. 645. Foram ouvidas na ocasião as testemunhas de acusação MIGUEL ARNALDO BRASSIOLI (fls. 648/649) e CELSO LUIZ BARIONI (fl. 650). Não foram arroladas testemunhas de defesa.

O réu foi devidamente interrogado e apresentou a sua versão acerca dos fatos a fls. 646/647.

As partes ofertaram memoriais.

Sobreveio a sentença absolutória da qual se interpõe e arrazoa o presente recurso.

É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

A r. sentença a fls. 752/764 deve ser reformada.

1. SÍNTESE DOS FATOS.

Instaurou-se no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo o Procedimento Investigatório Criminal n.º 06/10 destinado a elucidar e descortinar atividades criminosas desenvolvidas no Município de Araçatuba pela organização criminosa, autointitulada Primeiro Comando da Capital – PCC.
As investigações tiveram início após a remessa de relatório confidencial a esse Núcleo, no qual foram detalhadas informações alusivas a diversas pessoas envolvidas com o tráfico de entorpecentes.

Nessa linha, foram identificadas algumas pessoas integrantes da organização criminosa e os respectivos números de telefones operados, os quais foram interceptados através de regular autorização judicial.

A partir daí, apurou-se que a referida organização criminosa vinha atuando de maneira reiterada na prática de delitos gravíssimos, como financiamento ao tráfico de entorpecentes, associação para o tráfico de entorpecentes, tráfico de entorpecentes, propriamente dito, homicídios, sequestros, ameaças, tráfico de armas, além de muitos outros.

Por intermédio de interceptações telefônicas judicialmente autorizadas foi possível descortinar uma estrutura criminosa organizada, hierarquizada, violenta e com rígido controle de seus integrantes.

Durante as investigações foi possível apreender significativa quantidade de drogas, armas, rádios na frequência da Polícia Militar, contabilidade do tráfico de drogas, estatutos
 da organização criminosa
, além de muitos outros objetos de interesse para a demonstração das práticas criminosas.

Considerando a magnitude da organização criminosa e o número de pessoas alçadas à condição de denunciadas, optou-se por desmembrar as investigações em ações penais correspondentes à base territorial de atuação de cada núcleo criminoso, bem como em razão de cada episódio ou episódios de natureza delituosa.

A presente ação penal abordou a situação fático/jurídica relativa apenas ao indivíduo identificado como WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, em razão de peculiaridades em suas atividades criminosas que justificaram a dedução apartada.
Diante da improcedência total lançada pelo magistrado, se busca a reforma em relação a todos os crimes imputados.
2. DOS CRIMES IMPUTADOS e RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO LANÇADA

Os elementos de prova amealhados foram consistentes, concatenados e harmônicos ao apontarem para a procedência da pretensão punitiva apresentada, a despeito do decidido pelo juízo.

Demonstrou-se a materialidade e a autoria dos delitos. 

Imputou-se ao apelado a prática de financiamento e associação ao tráfico de drogas, bem como o delito de tráfico de drogas propriamente dito.

Passamos à análise tópica.

a) Financiamento da prática do tráfico de drogas

Foi apurado que a organização criminosa em tela tem uma forma muito específica de financiamento de suas ações, o qual é realizado da maneira já descrita desde a denúncia, ou seja, em síntese, o “irmão cadastrado” tem como obrigações básicas o pagamento mensal da “caixinha”, da “rifa” e, em algumas ocasiões, a entrega de cestas básicas. 
As referidas formas de financiamento ficaram evidentes não apenas em decorrência das interceptações telefônicas que foram levadas a efeito, mas também em razão de inúmeras apreensões de talões de rifas, cadernos de contabilidade das dívidas contraídas e inúmeros comprovantes de depósitos bancários
.
A denominada “rifa” - intitulada de “Ação entre Amigos” – constitui-se em importante mecanismo destinado a angariar fundos para o custeio da organização criminosa.

Nessa forma de financiamento, os integrantes da organização criminosa são obrigados, cada um, a receber um talão e a promover a venda dos números ou bancar com o pagamento.

São cerca de 20 (vinte) números por talão, cada número no valor de R$ 20,00 (vinte reais). Desse modo, deflui-se que os integrantes da organização criminosa ainda contribuem, aproximadamente, a cada bimestre, com a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais). A título de contrapartida, os membros da organização criminosa podem ser sorteados com veículos ou imóveis.
Um dos talonários de rifa “Ação entre Amigo” (fls. 62/72 e 446/449) foi apreendido justamente na posse do réu WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, vulgo “Cocada”, em uma operação policial que apreendeu drogas em sua residência, demonstrando com isso, que arrecadava dinheiro para mencionada facção.

Óbvio, portanto, que por intermédio desses expedientes, WILLIAN RODRIGUES DA SILVA e todos os demais membros da facção criminosa, de suas respectivas cidades, financiam o tráfico de drogas desenvolvido pela organização, na medida em que, através dos líderes regionais (“Geral da área”), fazem remessas regulares de dinheiro destinado a dar suporte às atividades criminosas desenvolvidas, dinheiro esse destinado para a denominada “Sintonia Final”, último grau da estrutura criminosa, responsável pela aquisição de drogas em larga escala (“progresso”), distribuídas posteriormente entre os membros da organização, quando são revendidas para consumidores finais. 
Na mesma esteira, apurou-se que o réu WILLIAN RODRIGUES DA SILVA efetuou, além da rifa, o pagamento de contribuições mensais (“caixinhas”) e o pagamento pelas drogas que adquiriu e revendeu o que perfez, aproximadamente, o montante de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês. 
Na casa do também investigado FÁBIO FERREIRA DE SOUZA, vulgo “Sassá”, líder local do PCC, foi apreendido, conforme documentos juntados a fls. 659/666, anotações enumerando todos os membros do PCC da área 18, pois a estrutura da facção se divide de acordo a rede de telefonia.

Os documentos apreendidos é o chamado “livro” ou “cadastro”, cuja guarda era de responsabilidade de um membro específico que recebe a mesma titulação na facção criminosa.

O título do documento apreendido a fl. 662 traz exatamente o “cadastro dos irmãos que paga cx” (sic). Na fl. 663 estão anotados os dados do réu como um dos pagantes da “caixinha”, quais sejam: “Nome William Rodrigues da Silva, data do batismo 24/07/2010, Local do Batismo/Rua, Padrinho ‘magran’, ‘ss’, punição nenhuma, cidade Araçatuba, vulgo Cocada”. Mais a frente, nos mesmos documentos, aparece a qualificação dos padrinhos Magran (LUCIANO PEREZ) e SS (FÁBIO FERREIRA DE SOUZA), ambos também interceptados e denunciados no contexto desta organização criminosa em feito desmembrado.

Várias ligações telefônicas onde o réu diz expressamente sobre tais pagamentos (rifas e caixinhas), demonstram sobejamente estas circunstâncias.

Com efeito, mesmo depois de preso, através de telefone clandestinamente existente no presídio, o apelado continuou seus contatos com FÁBIO FERREIRA DE SOUZA, tanto que no dia seguinte a seu flagrante, ou seja, 14/01/2011, às 13:59:41, duração 00:13:31, registro 2011011413594111, pelo telefone (18) 9666-4776, disse que o dinheiro apreendido em sua casa no dia anterior, R$ 4.179,00 (quatro mil, cento e setenta e nove reais), pertencia à facção e seria entregue ao “Financeiro”, no que foi impedido pela prisão e apreensão.

Na ligação, fica clara esta circunstância.

Segue o diálogo (fls. 408/411):
...

Das 00:30 as 02:12

SASSÁ: Eu queria falar com o Cocada ai amigão.

COCADA: Fala filhote.

SASSÁ: Boa tarde, um forte abraço ai irmão.

COCADA: Boa tarde um forte abraço Uru véio de guerra.

SASSÁ: Ta tranqüilo?

COCADA: Tranquilo.... ai meu irmão vou passar a caminhada pra você, cola lá em casa que meu pessoal vai passa a caminhada pra você quem me caguetou.

SASSÁ: Quem caguetou você?

COCADA: A vizinha do lado cara, ela viu eu soltando o Magrão, ela fez um furo no muro, tá ligado, viu eu guardando o barato, foi e chamou a polícia.

SASSÁ: Ai meu Deus.

COCADA: To te falando, vai lá que a minha mulher vai falar certinho para você.

SASSÁ: Deixa eu falar um negocio pra você, se ta escutando?

COCADA: To.

SASSÁ: Ce ta em quantos molecada ai? faz um e regaço isso ai e sai fora mano, ta metendo o louco ai nessa porra ai caraio?

COCADA: Eu to só esperando o moleque vir aqui me pegar.

SASSÁ: Para, idéia furada.

COCADA: Idéia furada, ... entraram aqui, o menino vai vir jogar um barato aqui, duas serras, vamo ver o que vai faze aqui para nos pular.

SASSÁ: Tem que arregaçar de dentro para fora meu.

COCADA: Ta metendo o loco aqui, ... é maior mamão de tomar isso aqui.

SASSÁ: O irmão regaça de dentro para fora ai, ta ocê os moleques apetitoso ai, explode essa porra de dentro para fora, e sai fora mano.
COCADA: Treme tudo, balança, chacoalha isso aqui, sabe quem esta aqui também comigo?

SASSÁ: Ce você faze um ai daqui uns dia você vai ta lá no CDP, você vai ver como e que é lá, de hoje para amanhã, ja te manda pra lá, e vai ver o gostoso.

...

Das 04:11 as 04:12

SASSÁ: Eu acho que numa hora dessa o Gutão e o Codorna já é irmão.

...

Das 11:22 as 13:31

SASSÁ: Deixa eu falar com o Cocada ai.

COCADA: E ai Uru.

SASSÁ: E ai irmão.

COCADA: Fala memo.

SASSÁ: Você ta nuns BO e ta vencendo os dias em.

COCADA: Eu to ligado, você viu ontem quanto foi pego meu.

SASSÁ: Não.

COCADA: Cinco mil.

SASSÁ: Em dinheiro.

COCADA: Em dinheiro.

SASSÁ: A...

COCADA: To te falando, olha ai pra você ve, puxa na ronda que você vai vê.

SASSÁ: Pegou dentro da onde, dentro da sua casa?

COCADA: Dentro de casa.

SASSÁ: A.., mais você também irmão, tá moscando.

COCADA: E eu tava levando proce irmão.

SASSÁ: Pra.

COCADA: Minha coroa tinha acabado de chegar em casa, e o Magrelo tinha acabado de sair veio.

SASSÁ: Puta, quanto BO.

COCADA: Sorte que o dinheiro o ... vai pegar, que entrou com um papel ali entendeu, que comprova que o dinheiro foi tirado do banco, entendeu.

SASSÁ: Entendeu.

COCADA: E o numero do Magrelo?

SASSÁ: Pegou quanto com você?

COCADA: Comigo não pegou nada não, pegou com o moleque, o moleque aqui assumiu o BO, entendeu, logo mais daqui uns trinta dias estou na rua.

SASSÁ: Pegou quanto com você irmão?

CODADA: Comigo?

SASSÁ: É.

COCADA: Só o dinheiro, cinco mil.

SASSÁ: E com o moleque?

COCADA: Com o moleque pegou uma paradinha e uma quilão.

SASSÁ: De ”maconha”
?

COCADA: É.

SASSÁ: Que moleque?

COCADA: Um moleque que faz um corre pra mim, moleque menor não, o maiorzinho.

SASSÁ: Não é um do canhão la não?

COCADA: Não, não, não, aquele do canhão ta pro outro lado, se você quizer pegar o dingom bel pra fica ai com voce na proteção, ele deixou comigo e ele foi ate pra outra cidade entendeu?

SASSÁ: Entendeu.

COCADA: Ele foi lá para São Paulo entendeu, se você quizer ficar com a situação na sua contenção, você vai lá e pega com o meu menor lá.

SASSÁ: Com quem?

COCADA: Com o menor, Alan.

SASSÁ: Eu vo pega lá.

COCADA: É só chegar lá e pegar, se você quizer pegar uma caminhada também de uma madeira, se encosta nele lá que ele tem também.

SASSÁ: Tá bom eu vo pega a peça lá falô?

COCADA: Falo é nois cuzão.”

Como percebido, passado o período fixado para o pagamento das obrigações destinadas a financiar o tráfico da organização, contatos eram realizados pelo membro que representava a “Sintonia Final” da facção ao responsável pelo “Financeiro” da região.
A circunstância do financiamento ao tráfico de drogas ser realizado por intermédio de talonário de rifas “Ação entre Amigos” (apreendido em poder do réu) foi confirmada pelas testemunhas de acusação.

Assim, não podemos negar o fato da organização criminosa PCC existir. Até a literatura já escreveu sobre isso. Se ouvirmos a íntegra dos diálogos entenderemos a fundo todas as circunstâncias narradas. Negar a existência do PCC é negar uma realidade.

Outra realidade é a de que a atividade principal, primordial e evidente desta organização criminosa é o tráfico de drogas.

O juízo, ao negar procedência à ação penal neste ponto, disse que a realização e compra de rifas é fato corriqueiro em nosso país, que a apreensão não demonstra o propósito criminoso, todos os números estão em branco e não há elementos a indicar que tenham sido vendidos. O juízo também não vislumbrou que o réu tenha pago “caixinha” e entregado cestas básicas.

O juízo não agiu com o costumeiro acerto.

Está provado, pelos documentos trazidos nos autos, a despeito da negatória do réu, que ele é membro do PCC desde 24/07/2010 (data de sua admissão pelo chamado “batismo” – doc. fl. 663). Em sua casa foi apreendido um estatuto da facção criminosa, o que demonstra sua filiação ao partido. Pelo conhecimento policial e concreto, colhido na própria cautelar de interceptação, e também nos documentos apreendidos, fica evidente que os membros de dita organização criminosa devem ter o estatuto e pagar suas obrigações.


Sobreleva notar, assim, que a partir do momento que o indivíduo é “batizado”, ou seja, é formalmente admitido no seio da organização criminosa, são geradas inúmeras obrigações pessoais do novel membro para com a facção.

 As obrigações referidas variam desde a contribuição financeira para com a facção até a necessidade da prática de crimes variados determinados por membros do escalão superior por eles denominados de “missão”.

Nesse sentido, é fato notório que a partir do momento que o indivíduo ingressa na organização criminosa a ele pode ser assinalada a prática de crime de distintas matizes, como roubos, homicídios, sequestros, entre outros. Exatamente como ocorreu em inúmeras oportunidades durante os ataques do PCC no ano de 2006 em que distintos integrantes da organização foram conclamados à prática de crimes contra agentes do Estado
.

Tanto assim o é, que o próprio item 6 do estatuto da organização criminosa já prevê a potencial prática de homicídios em relação aos “inadimplentes“ para com a facção.

No aludido item do estatuto da facção (fl. 86) está textualmente disposto que:

“¨6) Aqueles que estiverem em liberdade e bem estruturados e se esquecerem de “contribuir“ com os irmãos que estão nas prisões será condenado à morte sem perdão.”

Pelo estado de “vivo” do apelado já advém a primeira conclusão de que cumpriu com os devidos pagamentos. No entanto, existem outros elementos.

Por outro lado, os documentos apreendidos em poder dos integrantes da organização criminosa na cidade, notadamente em poder do líder geral FÁBIO FERREIRA DE SOUZA, demonstram todas as circunstâncias das obrigações.

Foram apreendidas planilhas onde aparecem todos os membros do PCC na região 018 em dado recorte temporal, a saber: SASSÁ (Araçatuba), CAIK (Maracai), GALO, ROBGOL (Birigui), BUNITÃO (Assis), KAKÁ/VENENO (Assis), PARANÁ, GIL, PACOTE (Epitácio), MANÉ, PEDRINHA (Buritama), GALIZÉ (Maracai), JAPONÊS, RATINHO (Avaré I), GORDINHO (CDP Rio Preto), NEGO (CDP Caiuá), SÃO PAULINO-Everson Rodrigues dos Santos (Valparaíso), VALDIR (Santos e Valparaíso), MOTORZINHO (Lavíinia), LUIZINHO (W2), SARARÁ (W2), FININHO (Assis), MORINGA-Valdeir Valter dos Santos (Prudente), BOY (Assis), FEIO (Anastácio), NENÊ (Paraguaçu), PALITO (Assis), FININHO (Rancharia), CAIPIRA (Penápolis), CHARADA (Guararapes), CLEBER (Dracena), POLACO (Pirapozinho), FLAMENGUISTA (Birigui), LUCIANO (Dracena), CARA PRETA (Guararapes-falecido), CELSO (Prudente), RUBENS (Dracena), ALFACE (Birigui), CAFÉ (Birigui), BOCA MUCHA (Birigui), PIQUENO (Penápolis), BRAMA (Penápolis), COCADA (Araçatuba), GALIZÉ-Jerson Rodrigues da Guarda (Maracai), VEIN/VELHOTE-Marcos Antônio Aparecido Gustavo (Paraguaçu). 

As expressões cifradas das conversas interceptadas aparecem nas anotações, a demonstrar que do mesmo modo que falam também escrevem, tais como TR, PT, ML, “CAIXINHA/CAIXOTE”, CUNHADA, REGIONAL DA 018 (EU), “RF/RIFA”, SALVE GERAL, SINTONIA GERAL, SINTONIA DO LIVRO, PROGRESSO.

Foram apreendidas também planilhas, escritas e impressas contendo a relação de quem pagou cesta-básica, quem recebeu; relação de quem pagou as rifas, os números que cada um pegou, os prêmios, o dia do início, o do fechamento e o do sorteio, e quem foram os beneficiários dos prêmios; cadastro completo dos irmãos que pagam caixinha com nome, matrícula, cidade, telefone, data do batismo, local do  batismo, padrinho, punições e vulgos (exemplos: COCADA e MAGRÃO – fl. 1101 da cautelar).
A apreensão de talão de rifa, similar ao apreendido com os demais membros da facção investigados, trazendo o vulgo “Cocada” anotado na folha inicial do talonário, é prova clara de que o apelado financiava as ações da organização criminosa.

Urde lembrar que o apelado é o destinatário final da rifa, cabendo a ele o pagamento, como obrigação, de seu valor, de modo que, pouco importa se conseguiu vender os números ou não, ou seja, não há relevância no fato de estar ou não preenchido o canhoto, a capa do talão está (fl. 72), e até mesmo, vendido ou não. O que é certo é que COCADA pagou referido talão. Ele é quem financiou o tráfico de drogas. Não seriam financiadores os que eventualmente comprassem os números dele. A obrigação de pagamento era do apelado.

Como visto, o réu confirmou em seu interrogatório que o talão de rifa lhe pertencia e teria sido deixado em sua casa por WAGNER BRAZ, conhecido traficante membro do PCC da cidade que dias depois da prisão de COCADA veio a falecer.

Não é verdade que o apelado tenha adquirido números de rifas do indigitado indivíduo, pois quem compra não o adquire com o seu canhoto. Os números de rifas encontrados, encartados com os respectivos “canhotos” em um talão, com o apelido do réu escrito manualmente na capa, indicam claramente que a ele se destinava, com a obrigação de venda a terceiros ou pagamento do próprio bolso.

O juiz deste processo mencionou em sua decisão que a realização e venda de rifa é fato corriqueiro no país. No entanto a rifa aqui apreendida é diferente, é a rifa do PCC. Não me recordo de rifas corriqueiras que sorteiam como prêmios um apartamento e quatro carros zeros, cujos números sejam vendidos sem publicidade.
Por outro lado, vejamos o que constou na decisão do juiz do Processo n.º 40/2011 (juntada a fls. 586), que julgou WILLIAN RODRIGUES pelo tráfico de drogas decorrente da apreensão pontual em sua casa: 

“Aqui destaco o depoimento da mãe do réu William, senhora Solange Aparecida Domingos (fls. 144/145); ... tempos antes dos fatos narrados na denúncia, foi deixado um bloco de rifa, entregue pelo conhecido e já falecido Wagner Brás, acusado de ser líder da organização criminosa PCC em nossa região, para ser vendida, angariando fundos para o PCC...”

Esse excerto, decorrente do testemunho da própria mãe do apelado, deixa claríssimo que a rifa apreendida se destinava a arrecadação de fundos para a organização criminosa, portanto, seu financiamento.

No que tange especificamente aos pagamentos, também há prova dos autos.

Versando especificamente sobre o pagamento de rifas temos o seguinte diálogo:

Alvo: FÁBIO FERREIRA DE SOUZA – SASSÁ

Telefone: (18) 9159 0389

Data: 02/01/2011

Hora: 22:37:08

Duração: 00:02:49

Registro: 201101022237088

Ligação para: COCADA

Telefone: 18 8155 0728
Transcrição:

COCADA: a moeda da rf (rifa) já pode levar para você?

SASSÁ: não entendi irmão.

COCADA: a mixaria da rifa. 

SASSÁ: repete para mim.

COCADA: o dinheiro da rifa, já pode estar levando como que faz?

SASSÁ: pode, se você querer eu passo e pego.

COCADA: tÁ bom, sÓ vou encostar no meu pessoal e já levo aí, tá bom.

SASSÁ: é nóis, amanhã nóis pega isso ai.

COCADA: tá bom, e eu já vou dar uma mixaria do progresso, entendeu.

SASSÁ: tá bom, e do mais.

COCADA: do mais tá suavão......

SASSÁ: o Denis gordão tomou um pau.

COCADA: não acredito! de quem?

SASSÁ: do Cleitinho.

COCADA: do Cleitinho, que delicia.

SASSÁ: mais só paulada monstro.

COCADA: é mesmo irmão?

SASSÁ: representou, tomou um pau que não foi brincadeira irmão. Tacou fogo num cara vivo de gasolina.

COCADA: só apanhou, não teve um aval para pegar ele.

SASSÁ: tomou um pau do caraio.

COCADA: que eu ia falar para você irmão, e o telefone do magrelo irmão.

SASSÁ: daqui a pouco eu passo para você.

COCADA: eu estava no resgate daqueles meninos que eles encostaram em você?

SASSÁ: quem?

COCADA: os meninos que estavam lá em Valpa (CPP de Valparaiso).

SASSÁ: assim, encostou mais eu não sei não, trocou idéia com você, é de outra quebrada.

COCADA: eu estava com os meninos, e deixei eles lá, cada um na sua cidade, entendeu, e cheguei agora pouco e estou ligando para você.

SASSÁ: ta bom é nóis. 

Houve, ainda, na casa a apreensão de valores, que segundo o áudio transcrito, de conversa mantida entre WILLIAN RODRIGUES DA SILVA e o financeiro da facção, FÁBIO FERREIRA DE SOUZA, seriam destinado ao pagamento das obrigações (deixamos de transcrever o áudio, pois nos referimos à única transcrição até aqui realizada).

Também se apreendeu vários depósitos bancários, com beneficiários dispersos, método utilizado para a “remessa” de dinheiro aos graus superiores da organização. Muitas das contas bancárias para depósitos foram transmitidas nas próprias ligações entre os interlocutores. Pena que o juízo não autorizou o levantamento e rastreamento das contas bancárias.

Importante frisar também, que mesmo depois de preso, há prova dos autos de que o apelado WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, financiou a organização, pois tendo seus valores apreendidos quando de sua prisão por tráfico de drogas, por meio de comparsas ainda soltos, conseguiu angariar recursos para o cumprimento de suas obrigações.

Tal diálogo ocorreu no dia 05/02/2011, às 17:56:05, duração 00:27:02, registro 2011020417560517, entre os telefones (18) 8146-9408 e (12) 8820-0068. FÁBIO FERREIRA DE SOUZA conversou com a “Sintonia do Interior” e mencionou este pagamento feito pelo recorrido WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, mesmo depois de preso.
Eis o teor do novo diálogo interceptado (fls. 414/422):

“SASSÁ: alô.

ERIC: boa tarde aí irmão.

SASSÁ: boa tarde forte abraço.

ERIC: um forte abraço aí irmãozão, como é que tá meu truta.
SASSA: pulando pra lá e pra cá.

ERIC: ô, ô é o Sassá?

SASSÁ: é o Uru irmão.

ERIC: quem irmão?

SASSÁ: é o Uru é ele mesmo.

ERIC: é nós o Uru.

SASSÁ: é, é o mesmo.

ERIC: é nós Uru, é o Eric irmão do final o progresso da interna
 aqui quem tá na linha tá bom. 

SASSÁ: a deixa eu falar um negócio pra você meu irmão é bom falar contigo mesmo, você fecha no final dos progressos aí na externa? 

ERIC: na interna irmão, eu vou juntar o Douglas aqui, ô Douglas aqui.

DOUGLAS: oi.

ERIC: o Uru tá na linha com nós aí irmão o irmão responsável pela situação onde o Bambu falou.

DOUGLAS: o Uru forte abraço aí é boa tarde do Douglas aí fiu.

ERIC: o Uru o Douglas fecha também no quadro também no progresso entendeu irmão. 

SASSÁ: é isso mesmo irmão.

ERIC: o Douglas a divida lá do irmão é mês dez entendeu irmão.

DOUGLAS: mês dez irmão, passa pra ele aí irmão. 

SASSÁ: ô irmão.

ERIC: o irmão é referente a situação do Bambu meu irmão.

SASSÁ: a referente a situação do Bambu é da seguinte forma meu irmão ele tava num débito sim mesmo com a financeira da dezoito aqui da rua ele devia no total de R$ 1.200,00 da ml (cocaína) entendeu irmão.

ERIC: certo irmão.

SASSÁ: aí tivemos um contra tempo que ele foi preso e não conseguimo rastrear o irmão por que ele foi lá não sei aonde Serra Dourada, não sei lá, tava fora do ar e parece que ele tinha deixado um irmão já responsável dessa situação na época, se eu não me engano o irmão deixou ele falando também que o irmão devia um dinheiro pra ele e ele tava fora do ar e o irmão que tava na rua ficou responsável de pagar essa fita que o irmão tinha com ele entendeu irmão.

ERIC: aham.

SASSÁ: aí nós não conseguimos entrar em contato com o irmão agora nós veio entar em contato com o irmão alguns tempo atrás aí e o irmão já ligou no mesmo dia que eu falei com ele e na mesma e no outro dia já mandou lá na quebrada dele ir lá buscar com o irmão dele e o irmão dele pagou a situação, foi arremessado
 pra cima irmão tem marcado no meu caderno, tem a data que justifica certinho entendeu.

ERIC: certo, ô irmão.

DOUGLAS: o débito é de que mês, ô, ô Uru?

SASSÁ: não entendeu.

DOUGLAS: o débito dele de que mês que era?

SASSÁ: ô irmão eu não to perto do caderno agora cara, deve ser quase no começo do progresso que tinha mesmo entendeu, eu acho que é do mês seis se eu não me engano, depois eu passo pra você certinho irmão, daqui uns vinte minutinho eu já mando pegar o caderno ali.

DOUGLAS: o Eric.

ERIC: oi irmão.

DOUGLAS: só pra nós entender o Uru, aí Uru.

SASSÁ: pode falar meu irmão.

DOUGLAS: veja bem brother é mais ou menos faz quanto tempo que ele pagou esse débito aí irmão.

SASSÁ: a tem dois ou três meses pra trás se não me engano direito em veio.

DOUGLAS: você fecha no que meu irmão na interna ou externa.

SASSÁ: eu fecho na rua irmão. 

DOUGLAS: legal irmão, quem fecha na interna com vocês irmão?

SASSÁ: o irmão tava fechando ali, mas teve um desacerto lá que caiu umas anotações entendeu
 e caiu as anotações e nós ficamos de passar as anotações e como não tá com o diretinho
 no ar por que caiu nós tivemos que dar fechamento esse mês agora e tá meio corrido e tivemos que dar fechamento da rf (rifa da facção) por que eu sou responsável pela RF e progresso entendeu. 

DOUGLAS: o Uru só pra mim entender irmão, veja bem ó, quando é arremessado aí irmão o trabalho do privado aí da interna bate na nossa mão que é final do progresso aqui da interna, nós acompanha também a externa aí e a caminhada é o seguinte certo irmão a gente haja aí os privados (irmãos ou companheiro que foram presos) dá um cheque pá poder tá recebendo certo irmão, aqueles que é recebido a gente vem e da baixa, veja bem, nós arremessou certo irmão o comunicado o nome de várias pessoas aí pra ser achado onde existia débito aí certo irmão como privado.

SASSÁ: correto.

DOUGLAS: o que acontece irmão, no automático aí você tá passando aí que faz dois ou três meses que o Bambu pagou certo irmão.

SASSÁ: certo.

DOUGLAS: você encostou em alguém da interna aí irmão pra dar baixa nesse nome dele aí brother.

SASSÁ: ô irmão foi passado lá pra cima sim a divida que eu tinha recebido, foi subiu até o dinheiro a mais contando com esse dinheiro entendeu e é seguinte o dinheiro foi subido pra cima e foi marcado no caderno justificado e eu ainda perguntei pro irmãos que os irmãos ia voltar a trocar umas idéias com ele só que eu acho que as idéias que ia trocar é referente se tinha passado com uma certa data eu não sei se cabia o salve nele ai já é na interna.

DOUGLAS: o irmão veja, nós precisa, ô Eric.

ERIC: ô irmão.

DOUGLAS: esse débito dele é do mês dez certo irmão. 

ERIC: é irmão consta aqui na nossa anotação lá que é no mês dez.

DOUGLAS: ô irmão veja bem só pra você entender ô irmão, o salve do dia sete do nove ele não vai se encaixar na interna, mas tem outro salve aí no dia cinco do doze certo mano que foi concluído no dia vinte certo o Uru.

SASSÁ: certo.

DOUGLAS: nós precisa saber a datas aí primeiro irmão pra gente poder dar um cheque nessa caminhada.

SASSÁ: espera aí que vocês vai saber agora eu vou descer lá
.
DOUGLAS: o Eric só pra você dar uma analisada no que estou querendo dizer irmão, ele citou aí que faz dois ou três meses que esse débito dele já era pra ta na nossa mão certo irmão.

ERIC: com certeza irmão.

SASSÁ: eu vou passar pra vocês, eu entrei na linha e eu falei irmão recebi R$ 1.200,00 tá subindo a mais que é do Bambu e tava devendo o mês tal o irmão marcou tudo certinho lá.

DOUGLAS: você passou pro irmão que fechava na interna com vocês.

SASSÁ: é passei ainda pro irmãos que todo o dinheiro que sobra tem que passar né irmão.

DOUGLAS: então que legal, entendeu irmão por que eu.

SASSÁ: acho que ele não deve ter dado baixa né irmão.

DOUGLAS: deveria ter dado baixa por que nós arremessou os nomes aí de uma forma ou outra os maloqueiros está com a divida paga e nós acha ele, pois irmão arremessou meu nome aí tal mano sendo que eu já paguei entendeu o brother.

ERIC: foi o que aconteceu com ele, ele encostou pro irmão o barato é chato já paguei minha divida certo mano tem que ver de onde veio o erro eu falei ô irmão fica tranqüilo que nós vamos tracar umas idéias e se você pagou, você pagou né mano.

SASSÁ: eu vou te passar a data certa por que eu que ainda fui buscar o dinheiro irmão..... e aí irmão.

ERIC: ô irmão.

SASSÁ: ô mané é o apelido que ele tava usando aqui entendeu, ele devia o total de duzentas gramas de ml certo irmão. 

ERIC: mil e duzentos.

SASSÁ: ele pagou dia 13 do doze de 2010.

ERIC: 13 do doze.

SASSÁ: 13 do doze de 2010 R$ 1.200,00 eu mesmo pessoalmente quem peguei.

ERIC: você que pegou né.

SASSÁ: é. 

ERIC: isso mesmo, o irmão deixa eu te fazer uma pergunta teve a comunicação com o irmão da interna né.

SASSÁ: como assim você fala, lá na cadeia? 

ERIC: quando foi pago é.

SASSÁ: não, não cheguei a comunicar com ninguém na cadeia não meu irmão.

ERIC: é porque irmão eu te falo, veja bem olha quando é arremessado esse nome que tem um débito aí com vocês na rua aí é arremessado pro privado pra nós aqui da interna pra gente ir em cima pra ta recebendo essa moeda brother. 

SASSÁ: correto.

ERIC: então irmão do mesmo modo que é arremessado tem que ter essa comunicação aí brother irmão.

SASSÁ: é isso mesmo é por que foi o primeiro que pagou né todos esses aí que nós anda procurando. 

ERIC: não mais é o primeiro, mas é o seguinte ô foi arremessado o nome do maloqueiro entendeu mano num comunicado aí certo irmão e a situação é o seguinte de uma forma ou de outra foi posto o nome do maloqueiro onde ele tava com seu débito pago entendeu.

SASSÁ: correto mano.

DOUGLAS: foi o que ele falou hoje entendeu.

SASSÁ: ele trocou idéia comigo certinho, mas foi o seguinte eu passei pros caras lá em cima meu é eu não sabia que conduzia dessa forma aí entendeu irmão.

ERIC: você passou pra quem irmão?

SASSÁ: eu passei pros caras que são responsáveis a onde que eu mando a caminhada do arame
. 

ERIC: quem que é irmão?

SASSÁ: o irmão que fecha lá o moicano, os caras por que como eu vou mandar um dinheiro a mais e eu não vou justificar de onde veio irmão você me entende.

DOUGLAS: o moicano aí ô Eric ele fecha na linha direta com o Magno, o Rian entendeu irmão.

ERIC: entendi.

DOUGLAS: devia ter passado pra nós também entendeu.

SASSÁ: inclusive o pai tava no dia na linha e eu falei o irmão consegui achar o cara que eu estava sempre pedindo um apoio pro vocês pra achar o cara, por que eu vou pra cima quando eu sei que tá na cadeia eu encosto pra trocar umas idéias pra ver o que ta pegando por que não chegou entendeu que nem no CDP o “Cocada” ali conseguimos recuperar R$ 2.300,00 lá dele falta R$ 200,00.

DOUGLAS: o irmão aproveitando o ensejo, vamos dar uma conferida nessa lista de privado aqui irmão.

SASSÁ: uh! eu já sai fora do caderno, eu já saí fora de novo.

DOUGLAS: aham. 

SASSÁ: eu saí de perto do caderno irmão.

DOUGLAS: tem como nós ir lá colocar um confere nessa lista dos privados aqui irmão por que é o seguinte. 

SASSÁ: vamos lá.

DOUGLAS: pra não ta mais acontecendo essa caminhadas.

SASSÁ: mais vai falando pra ver se eu vou me recordando
.

DOUGLAS: o irmão o bonitão. 

SASSÁ: ta devendo R$ 2.500,00 ou R$ 2.300,00 tá em débito vou passar pra você. 

DOUGLAS: aqui só ta R$ 1.500,00 irmão. 

SASSÁ: é R$ 1.500,00 correto ele só pegou trezentas ou duzentas e cinquenta uma fita assim (gramas de cocaína).

DOUGLAS: e o pacote de Presidente Epitácio.

SASSÁ: o pacote parece que deve R$ 1.750,00 mais R$ 160,00, uma fita assim não é.

DOUGLAS: espera aí só um minuto, minuto. 

ERIC: não o do pacote é R$ 1.743,00 do ml. 

SASSÁ: mais R$ 160,00.

ERIC: não só tá R$ 1.743. de ml a data 06/10/2010 irmão. 

SASSÁ: mais R$ 160,00 que tem dele também irmão.

ERIC: espera aí só um minuto o que foi? eu já voltei irmão aí irmão.

SASSÁ: e aí irmão.

ERIC: o pacote ele continua R$ 1.743,00 né. 

SASSÁ: espera aí o pacote, pacote, pacote.....

DOUGLAS: e aí irmão.

ERIC: e aí uru.

SASSÁ: o pacote 310 correto.

DOUGLAS: aham.

SASSÁ: ele deve R$ 1.743,50, do dia 29/07/2010 entendeu, mês oito. 

DOUGLAS: o irmão e o Zoinho de Panorama. 

SASSÁ: espera aí, espera aí, vou falar pra você e aqui de novo pacote irmão R$ 160,00 ele pegou duzentas e cinquenta na data de 16/07/2010 e ele deu R$ 1.340,00 e falta R$ 160,00 do ml.

DOUGLAS: mais R$ 160,00 do mês seis, qual que é a data irmão.

SASSÁ: 16/07/2010.

DOUGLAS: e o Zoinho de panorama irmão.

SASSÁ: vou ver aqui, o Zoinho de panorama ele 280 de ml. 

DOUGLAS: o total de quanto?

SASSÁ: vai dar R$ 1.540,00. 

DOUGLAS: o Eric é aí que esta esse barulho?

SASSÁ: não é aqui. 

DOUGLAS: e o Galinzé qual que é o valor que deve aí.

SASSÁ: Galinzé deve do mês seis, do mês dez ou do dia 06/10/2010. 

DOUGLAS: qual que é o valor. 

SASSÁ: trezentas de ml.

DOUGLAS: valor de quanto R$ 1.500,00, aí deve R$ 1.500,00 do ml?

SASSÁ: é ele não deu nada tá preso encostou esse dias aí mais até agora não voltou de novo, ele o mago os caras.

DOUGLAS: R$ 1.500,00 do ml ô irmão. 

SASSÁ: e duzentos de PP.

DOUGLAS: então ele deve quanto do PP?

SASSÁ: o PP ele devia R$ 2.000,00 mais ele deu R$ 1.239,00. 

DOUGLAS: R$ 761,00 é isso mesmo e o Juca.

SASSÁ: Juca deu R$ 1.500,00.

DOUGLAS: qual que é a quebrada do Juca?

SASSÁ: eu não sei de onde ele é não, nem eu que falei com ele veio da mão do Veneno entendeu irmão.

DOUGLAS: qual que é o valor que ele deve. 

SASSÁ: nem sei o valor a divida dele ele mandou R$ 1.500,00.

DOUGLAS: a meu puta por isso que fica difícil, tem débito dele aqui, Juca mês sete R$ 3.250,00 do ml, mas não tem a quebrada não tem nada.

SASSÁ: mais esse não é da minha época entendeu meu irmão.

DOUGLAS: mais não tem como pegar o responsável da época pra dar uma clareada na situação. 

SASSÁ: o responsável da época colocou um 357 na cabeça e se explodiu irmão.

DOUGLAS: aha, o irmão tem mais algum dos privados aí que não foi falado?

SASSÁ: não é esses aí mesmo, tem o cocada que tá privado e ta devendo R$ 200,00 de ml, o Caique de Maracai ta devendo R$ 2.200,00.

DOUGLAS: o Caique ta a onde.

SASSÁ: ta preso lá no CDP de Assis.

DOUGLAS: ta privado qual que é data dele. 

SASSÁ: 29/12/2010 referente ao PP e na mesma data ele foi preso com a mercadoria junto com a do japonês que esta solto. 

DOUGLAS: qual que é o outro.

SASSÁ: o Japonês mais ele tá na rua e perdeu a situação junto com o Caique por que o Caique tava levando a parte dele. 

SASSÁ: o do bonitão você já pegou né?

DOUGLAS: ô irmão: Bambu, Bonitão, Pacote, Zoinho, Galinzé, Juca e Caique entendeu irmão. 

SASSÁ: só esses mesmo aí irmão.”

Assim, não há dúvidas de que durante o período de monitoramento, o apelado WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, vulgo “Cocada”, financiou o tráfico ilícito de drogas e outras atividades da organização criminosa.

Como ponderado, o pagamento de mensalidades, rifas e outras obrigações assumidas para com a facção criminosa, por parte do membro WILLIAN RODRIGUES DE SOUZA, aponta para a prática do crime de financiamento ao tráfico.

Nesse prisma, a jurisprudência TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO tem tomado sentido neste rumo conforme julgamento paradigma na Apelação 990.10.249180-3, 5.ª Câmara de Direito Criminal, Relator PINHEIRO FRANCO, DOE de 20/01/2011, in verbis:

“A esta altura, cabe aqui um parêntese, restando imperiosa, primeiramente, a análise do tipo penal relativo ao custeio ou ao financiamento do tráfico, que dispõe:

Art. 36. Financiar ou custear a prática de quaisquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1.º, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.

Pois bem.

Considerando-se que a lei não traz palavras inúteis, os núcleos do tipo em comento não são sinônimos. Com efeito, a conduta financiar deve ser entendida como a atividade voltada a prover e a fornecer o capital necessário para o início ou para a estruturação de quaisquer das atividades hábeis à caracterização do tráfico de drogas ou de maquinários. Custear, por seu turno, significa prover as despesas, fornecendo-se, relevante e dolosamente, bens ou valores para a manutenção ou exercício, ao menos, de uma das atividades ilícitas previstas nos artigos 33, “caput” e § 1.º, e artigo 34, todos da Lei n.º 11.343./06. Ou noutras palavras: incide nas penas do crime previsto no artigo 36 o agente que, fornece, dolosamente, meios relevantes (bens ou valores) para a instalação, manutenção, continuidade e desempenho, por outros agentes, das atividades típicas inscritas nos artigos já mencionados”.

Feitas tais considerações, não se podem fugir os olhos a uma realidade: as condutas de WILLIAN, queira-se ou não, subsumem-se, mesmo, ao disposto no artigo 36, da Lei de Tóxicos.

Conforme declarado pelos policiais e se infere, sobretudo, das interceptações telefônicas (judicialmente autorizados e, por isso, sobremaneira válidas), WILLIAN bem sabia que estava custeando, relevante e crucialmente, o tráfico ilícito de entorpecentes.

Com efeito, basta leitura atenta dos autos de degravação das conversas telefônicas para se aferir que WILLIAN custeava o tráfico de entorpecentes desempenhado pela organização criminosa PCC, da qual é integrante, mediante o pagamento de mensalidades e rifas, em valores e datas religiosamente certas, utilizados nas atividades da facção, cujo principal viés, a despeito de outros igualmente ilícitos, eram a aquisição, transporte e distribuição de brutais quantidades de tóxicos aos seus filiados.

Nunca é demais repetir e insistir, que em poder de WILLIAN foi apreendida grande quantidade de droga para os padrões da cidade (um quilo de “maconha” e porções de “crack”), um talonário da “rifa” do PCC (ação entre amigos) e R$ 4.179,00 (quatro mil, cento e setenta e nove reais) em dinheiro, que segundo ele mesmo, era para pagamento de suas obrigações com a organização criminosa.

Acórdão ainda mais claro tratou especificamente do assunto, bem como reconheceu que o pagamento de rifas se destina ao financiamento da organização criminosa.
 Trata-se da Apelação n.º 990.10.366626-7, 11.ª Câmara de Direito Criminal do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, Relator ANTONIO MANSSUR, publicado no DOE 15/12/2010. Segue a decisão:

“...

Com efeito e ao exame do contexto probatório, depreende-se que o apelante foi preso, em razão de Procedimento Investigatório Criminal...; segundo o apurado, o referido procedimento foi instaurado, a partir de informação oriundas da Procuradoria Geral de Justiça, com a finalidade de apurar a atuação de membros do PCC, na região de Taubaté e Pindamonhangaba, para “apurar o financiamento da organização criminosa em questão por meio da venda forçada de rifas a seus integrantes e colaboradores”...

...

Exsurge clara e irrefutável, portanto, não só a materialidade delitiva (autos do PIC ... – fls. ...), como também, a autoria imputada ao apelante, malgrado a negativa de autoria ofertada, em Juízo (...), única oportunidade em que interrogado, sob a justificativa de que não é “gerente” de pontos de drogas, não conhece os corréus, não fez uso das linhas telefônicas citadas nas interceptações e “Não faço parte do PCC e apenas por estar numa cadeia em que integrantes do PCC estão nela, me atribuem esse fato” (sic), versão totalmente isolada e dissociada do contexto probatório, em verdadeira intenção frustrada de livrar-se das sanções penais cabíveis e previstas em lei e que não pode ser recepcionada e acolhida, se cotejada com os depoimentos das testemunhas de acusação ... – policiais militares que, em operação do GAECO, efetuaram diligências, cumpriram mandados de busca e prenderam o apelante, em sua residência, com certa quantidade de droga; imperioso, portanto, prestigiar a condenação imposta (...), por absolutamente correta e consentânea com o conjunto probatório coligido na instrução criminal.

...

Ressalte-se, por relevante, que o apelante e os demais corréus estavam mancomunados e efetivamente associados, visando à comercialização de substâncias entorpecentes e venda de “rifas”, para financiar as despesas do PCC, bastando, para tanto, a leitura dos relatórios resumidos das interceptações telefônicas, os quais mencionam, em diversas passagens, os apelidos do agente – “Hulk” ou “Irmão Verde” –, como se pode constatar, a fls. ... (...), mantendo constantes e longos diálogos com o corréu “Celso”, observando que, em uma das oportunidades, declara que “marcou um apontamento com o irmão da região para ele vir pessoalmente recolher o dinheiro da rifa” (sic), além de manter conversações com outros comparsas...

...”
Assim, diante do quadro colhido, pensamos que não há campo para a prolação de édito absolutório. A prova, insistimos e repetimos, mostrou-se hábil à proclamação de sua responsabilidade pelo crime previsto no artigo 36, da Lei de Tóxicos, daí a necessidade da reforma.

b) Crime de associação para o tráfico de drogas

Necessário se faz esclarecer, assim como aconteceu no tráfico de drogas aqui imputado, que a associação que tratamos nos presentes autos diverge por completo da associação imputada ao réu no processo autônomo (Proc. 40/2011, fls. 491/493), decorrente da intervenção pontual em consequência de nosso monitoramento. Aquela foi baseada na associação do réu com RICHARDS LUCAS SILVA DE ALMEIDA, para prática do específico ato de tráfico de drogas apontado na respectiva denúncia; esta envolve a associação com os membros da citada organização criminosa PCC, especializada no tráfico de drogas, a qual o réu pertence.

É certo que o até aqui exposto, no tocante ao financiamento ao tráfico e tráfico de drogas, já seria suficiente também para demonstrar a associação para o tráfico. 

No entanto, para não sermos repetitivos nos fatos e fundamentos, reproduzimos os diálogos referentes à prisão em flagrante alvo do Processo n.º 40/2011 da 3.ª Vara Criminal de Araçatuba, mas, como disse, não para imputar ao acusado a mesma associação, mas apenas para mostrar, revelar, afirmar e provar a associação para o tráfico de drogas do recorrido com os membros do PCC.

Assim, as quatro últimas ligações realizadas pelo alvo, antes de sua prisão, deixaram clara a traficância e a associação com terceiros para a prática do comércio ilícito.

Na primeira, interceptada no dia 13/01/2011, às 18:53:59, duração 00:01:10, registro 2011011318535914, através dos telefones (18) 8155-0728 e (18) 8125-3794, o réu WILLIAN RODRIGUES DA SILVA instrui pessoa não identificada a separar e entregar droga para o traficante “LÉCIO” que depois deveria retirar o restante pessoalmente com ele.

Segue a transcrição da ligação captada (fl. 405): 

“HNI: alô.

COCADA: e aí criança.

HNI: e aí fiote.

COCADA: o fiote ô, você se tá com aquele relógio (balança digital) aí, não ta? 

HNI: tô, tô, tá até guardado alí, mas tá em cima.

COCADA: tá bom sabe aquela fita que tá com você? 

HNI: ahm.

COCADA: cê faz o seguinte você tira dela 250 real, entendeu e o resto você corta tudo de 25 real.
HNI: então vou passar a caminhada pra mina aqui.

COCADA: tá bom aí ô, vai o Lécio aí e você e cê chega nele você entrega as 250 e fala para ele vir pegar o restante comigo.

HNI: firmeza então.

COCADA: só passa 250 pra ele não passa mais que isso não.

HNI: que horas ele vai vim porque eu tem que descer alí na casa da mina ali.

COCADA: não, não a hora que ele for eu dou um gritão no ce. 

HNI: então firmeza então.

COCADA: falô é nois.”

Na segunda, interceptada minutos depois, às 19:18:51, duração 00:00:38, registro 2011011319185114, entre os telefones (18) 8155-0728 e (18) 8120-6694, o alvo marca o encontro debaixo de uma goiabeira, nos fundos de sua casa, conforme segue (fls. 405/406):

“HNI: alô.

COCADA: e aí cu.

HNI: tô aqui na sua casa tio.

COCADA: sabe a goiabeira vem aqui pra pegar a fita.

HNI: onde é a goiabeira lá em baixo.

COCADA: é onde nos paramos para fumar um na quebradinha aqui.

HNI: mas não tem como pegar e trazer até aqui no seu bairro porque o povo tá aqui esperando.

COCADA: tem, vai alí na dona Maria e fala.”

Na terceira, complementando a anterior, às 19:25:15, duração 00:00:35, registro 2011011319251514, entre os mesmos telefones, o alvo diz que a droga está enterrada. Eis o texto (fl. 406):

“COCADA: ô cú já tô encostando, tô pegando aqui já.

HNI: ô mano a demora tio.

COCADA: tô pegando fio tô desenterrando, tô chegando.

HNI: ahm.”

Na última, o denunciado WILLIAN RODRIDUES DA SILVA, às 19:47:52, duração 00:01:17, registro 2011011319475214, entre os telefones (18) 8155-0728 e (18) 8144-2147, diz que está em casa e que está manuseando o entorpecente. Vejamos a transcrição (fls. 406/407):

“COCADA: pronto.

FLAVIA: falô e ai Cocada.

COCADA: cê quiser vir aqui em casa eu tô aqui, mas ..... 

FLAVIA: mano cuidado que a barca acabou de descer.

COCADA: eu sei, eu acho que se você não querer pegar vou mexer em toda a fita porque deu uma moiada numa situação, eu tô até aqui com o cara aqui entendeu
.
FLAVIA: que moía...

COCADA: mouiou uns pedaços aqui eu vou abrir todos.

FLAVIA: á mais você vai separar os melhores pra ele, alô, alô, alô. 

COCADA: você vai acompanhar então acompanha o que você falou, a onde.

FLAVIA: alô.”

Ficou comprovado que mesmo depois de preso, o réu WILLIAN RODRIGUES DA SILVA continuou associado à organização criminosa e desenvolvendo o tráfico de drogas, conforme ligação já comentada, registro 2011011413594111, e outra ligação, também do dia 14/01/2011, às 15:06:29, duração 00:03:35, registro 2011011415062917, em conferência pelos telefones (18) 8146-9408 e (31) 8331-0326.

Eis o trecho da ligação (fls. 413/414):

Transcrição:

CONFERÊNCIA:

AOS 02:30

COCADA: o Uru.

SASSA: o irmão.

COCADA: assim que se chega lá em casa lá, se já chega nele (Alan) e pede pra ele pegar o negócio no Sinvaldo.

SASSA: vai com nóis ai na linha.

COCADA: ta bom vamo na linha...

Desse modo, o teor das interceptações, com referências explícitas ou dissimuladas a substâncias entorpecentes, não deixaram dúvidas acerca da procedência da pretensão punitiva, também neste ponto.

Quanto a este delito, o juízo também obrou com erro. Disse que, mais uma vez, houve bis in idem e que não se indicou os elementos a demonstrar a estabilidade de eventual associação.

Uma coisa é a associação do apelado com as outras pessoas encontradas em sua casa quando da prisão. Outra coisa é a associação para o tráfico de drogas e para o financiamento para o tráfico de drogas pelo apelado, membro da facção criminosa PCC.

Desde o início da ação penal foi feita a ressalva e as ligações transcritas quando da imputação são decorrentes de contatos do apelado com outros membros da organização criminosa, não com a pessoa com quem ele foi eventualmente preso.

A prova documental dos autos demonstra que integra a organização criminosa, portanto está associado à facção PCC, desde julho de 2010. Durante este período cumpriu religiosamente com suas obrigações. Em dezembro de 2010, quando de seu monitoramento, até sua prisão em janeiro de 2011, ficou claro que era membro atuante, recebendo drogas para venda, transportando, vendendo, distribuindo e entregando a terceiros, por si próprio ou por terceiros, tanto que foi preso em uma intervenção pontual com aproximadamente 1 (um) quilograma de “maconha”.

Não tenho dúvida, pelo conhecimento dos autos e da realidade fática, que o PCC é uma organização criminosa estável em nosso Estado. Também não temos dúvida de que o apelado a integra. Especificamente nestes autos temos a demonstração de que: ingressou na facção criminosa pelo “batismo” em julho de 2010; recebeu sua cota de droga (“progresso”), no mês de dezembro de 2010; no mês de janeiro de 2011 foi preso com droga; e no mês de fevereiro de 2011 contribuiu com dinheiro para a organização criminosa, pagando pela droga, a caixinha e a rifa do PCC.  Testemunhalmente demonstramos, desde antes disso, que o apelado se dedicava à organização criminosa e ao tráfico de entorpecentes. A prática de atos, mensais, por parte do apelado, e provado, indicam claramente que ele estava associado estavelmente para o tráfico de drogas.

Com efeito, em casos como o aqui versado, o Tribunal de Justiça de São Paulo não tem hesitado em proclamar a responsabilidade criminal dos acusados pela prática do crime previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/06.

Destarte, na Apelação n.º 990.10.366626-7 já mencionada, a Câmara Criminal do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, sob a relatoria do Des. ANTÔNIO MANSUR, envolvendo integrante do PCC como apelante, assim se manifestou:

“Em assim sendo, correto se mostra o comando jurisdicional condenatório, pois, para a caracterização da figura típica da associação para o tráfico, se exige a presença de duas ou mais pessoas, independentemente da prática, reiterada ou não, do crime previsto no artigo 33, nos exatos termos do artigo 35 da Lei n.º 11.343/06, a saber: “Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1.º, e 34 desta Lei”; assim, atualmente, basta a associação estável e permanente, aliás demonstrada nos autos, não se demandando o cometimento reiterado das figuras típicas descritas nos artigos 33, caput, para caracterizar o tipo penal previsto no artigo 35 da lei acima citada, razão pela qual outra solução não resta, senão endossar a condenação do apelante, nos exatos termos em que denunciado e sentenciado”. 

Apesar da hipótese acima albergar a situação dos autos, ousamos ainda mais no entendimento, pois o artigo 35 estabelece que basta a associação reiterada ou não, para a prática do tráfico de drogas, ou seja, a associação eventual para a prática de um delito de tráfico de drogas para a configuração do crime.

Em abono à nossa tese, o Tribunal de Justiça de São Paulo tem adotado o referido entendimento em alguns de seus acórdãos. A propósito cabe conferir o que ficou assentado em excelente voto do Desembargador HERMAM HERSCHANDER na Apelação n.° 0067570-38.2009.8.26.0050, in verbis:
“Em relação à condenação do apelante pelo crime de associação, impõe-se uma reflexão acerca da conduta necessária à configuração do crime tipificado no artigo 35, caput, da Lei no. 11.343/06. 

A revogada Lei no. 6.368/76 previa em tipo penal autônomo o crime de associação para o tráfico (artigo 14); a par disso, referia-se à associação como causa de aumento de pena (artigo 18, inciso III). 

Em face dessa situação, geradora de conflito aparente de normas, pacificou-se o entendimento de que o concurso eventual de pessoas para o tráfico configurava a majorante, ao passo que a associação dotada de estabilidade e permanência tipificava o delito autônomo. 

Foi a forma encontrada pela doutrina e pela jurisprudência para solucionar o impasse gerado por duas normas que, à primeira vista, tipificavam a mesma situação fática. 

Nesse sentido firmou-se, sob a égide da Lei n°- 6.368/76, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça:

"CRIMINAL RESP. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONCURSO EVENTUAL DE AGENTES. MAJORANTE DO ART. 18, III, DA LEI 6.368/76. INCIDÊNCIA. DIFERENCIAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO PREVISTA NO ART. 14 DA MESMA LEI. RECURSO PROVIDO. I. Demonstrado o concurso eventual dos réus pela prática de tráfico de entorpecentes, é de rigor a incidência da majorante prevista no art. 18, III, da Lei 6.368/76. II. O concurso ocasional exigido não se confunde com a associação prevista no art. 14 da mesma lei, que é autónoma e exige a comprovação da habitualidade. III. Recurso provido." (REsp 756.374/PR, Rei. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2005, DJ 17/10/2005 p. 348).

Entretanto, o artigo 14 da Lei n°- 6.368/76 incriminava a conduta de "associarem-se 2 (duas) ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 12 ou 13 desta Lei." 

Note-se que a expressão destacada - "reiteradamente ou não" - apresentava-se, no entendimento então dominante, despida de qualquer sentido, já que a associação episódica – ou seja, não reiterada - gerava apenas a majorante do artigo 18, inciso I I I , e não o crime do artigo 14.

A atual Lei Antidrogas visou solucionar o equívoco, através da simples omissão da causa de aumento de pena. 

Manteve o legislador o crime autônomo de associação para o tráfico (artigo 35, caput), com redação idêntica à anterior: tanto a associação para a prática reiterada do tráfico de entorpecentes como a associação para um só ato de traficância - o mero concurso de agentes -, nos termos da lei, configura o crime do artigo 35 da Lei n°- 11.343/06. Caberá ao Julgador diferenciar as situações na dosagem da pena, dentro do amplo espectro entre o mínimo de 3 e o máximo de 10 anos de reclusão. 

Abolida a causa de aumento de pena e a duplicidade de tipificação da mesma conduta, não mais se justifica a diferenciação conceitual entre a associação eventual e habitual para o tráfico, porquanto ambas as hipóteses subsumem-se ao estatuído no artigo 35, caput, da Lei no. 11.343/06. 

É relevante constatar que o parágrafo único do mesmo dispositivo legal determina que incorre nas penas de 3 a 10 anos, e pagamento de 700 a 1200 dias-multa quem se associa para a prática reiterada do crime definido no artigo 36 (financiamento ou custeio do tráfico de drogas). 

Note-se que, neste caso, o legislador não utilizou a expressão "reiteradamente ou não", punindo apenas a associação para a prática reiterada do crime do artigo 36. 

Quisesse a lei excluir do alcance do artigo 35 caput a simples co-autoria para o tráfico, também o teria feito claramente, deixando de consignar a expressão "ou não". 

Entretanto, assim não agiu o legislador. Inarredável a conclusão de que o concurso eventual de agentes para a traficância se amolda ao artigo 35, caput, da Lei no. 11.343/06.”

É certo que diante do tudo o já exposto e da prova técnica e documental produzida, desnecessário seria ponderações testemunhais. No entanto, peço vênia para transcrever o depoimento apenas da primeira testemunha, MIGUEL ARNALDO BRASSIOLI (fls. 648/649) , já que a segunda fez esclarecimentos no mesmo sentido:

 “Tem conhecimento de uma investigação feita pelo Ministério Público em relação a possível organização criminosa que atuava em Araçatuba e região. Quando prestou depoimento para o Ministério Público, ficou sabendo de algumas gravações feitas em interceptação telefônica efetuada. O depoente participou da prisão do réu na própria residência dele, situada na Rua José Lino Ferreira, no Bairro Antônio Pagan. Naquela ocasião, o réu William foi preso na posse de cerca de quase um quilo de “maconha” e também foram detidos naquele mesmo local mais um indivíduo maior de idade com sete pedras de “crack” e um indivíduo menor de idade. Na casa também houve apreensão de um talonário de rifas denominado “ação entre amigos”, normalmente utilizado por membros da facção “PCC”. Sabe que o réu tem apelido de “Cocada”. No quarto do réu houve apreensão de dois mil e seiscentos reais em cima de uma cômoda. No quarto da mãe do réu, houve a apreensão de um mil quatrocentos e noventa reais. No momento, o réu e a mãe dele não conseguiram justificar a origem do dinheiro apreendido e disseram que depois conseguiriam um recibo para postular a devolução do dinheiro. Cartas provenientes do sistema prisional também foram encontradas na casa do réu. Recibos de depósitos bancários também foram apreendidos na casa. Três telefones celulares foram apreendidos com o réu e outros três telefones celulares foram apreendidos num dos quartos. Na ocasião, o réu e o indivíduo que estava com sete pedras de “crack” foram presos e foram autuados em flagrante. Acredita que o réu William respondeu por tráfico de drogas, mas não se recorda em qual vara de Araçatuba tramitou tal processo. (...) Por ocasião da prisão do réu, o indivíduo que estava com sete pedras de “crack” chegou a pular o muro e foi detido na casa dos fundos. O próprio depoente fez a detenção do réu e do indivíduo menor de idade, com o auxílio do sargento Barioni que chegou logo em seguida no local. O réu William, na ocasião, assumiu que a droga apreendida na casa era dele e afirmou que havia deixado à droga escondida entre o telhado e a vigota, mas como choveu, a droga molhou e ele havia deixado a droga exposta no local onde foi apreendida, para secar. O depoente já havia abordado o réu em outras ocasiões anteriores à prisão dele, mas ele nunca admitiu que fosse membro do “PCC”. Recorda-se que na capa do talão de rifas estava escrito em letras grandes entre aspas, a expressão “COCADA”. O depoente já participou de apreensões de objetos, cartas e talões de rifa de pessoas ligadas ao “PCC” e isso o correu na cidade de Birigui e também na cidade de Valparaíso. Sabe que os membros do PCC têm obrigação de vender rifas e também são obrigados a pagar mensalidade determinadas pela facção. Tem conhecimento que no primeiro semestre do ano passado os integrantes do “PCC” em Araçatuba e região eram “Sassá”, “Magrão”, Remedivaldo, Ricardinho, “Sirso”, “Tubarão”, “Bin Laden” e também o réu WILLIAM. O único “Cocada” que conhece em Araçatuba é o réu WILLIAM. (...) Esclarece que ficou sabendo que o apelido do réu era “Cocada” quando passou a trabalhar, em agosto de 2010, na Força Tática de Araçatuba. Naquela ocasião, os policiais mais antigos da Força Tática passaram os nomes e os apelidos das pessoas contra as quais deveria trabalhar e um desses apelidos que foram passados ao depoente foi o de “COCADA”, apelido do réu WILLIAM. Depois dessas informações que recebeu, passou a fazer patrulhamento direto nas casas das pessoas envolvidas com o tráfico, até que em janeiro de 2011 conseguiu fazer a prisão do réu WILLIAM. Esclarece que nas três abordagens anteriores que tinha feito ao réu, não encontrou nada de ilícito em poder dele. Esclarece que na redondeza do local onde o réu mora, todos o conhecem pelo apelido ‘Cocada”, mas as pessoas têm medo de “aparecer”.”
O depoimento deste policial é imensamente esclarecedor e corrobora integralmente a imputação.

3. OUTROS FUNDAMENTOS JUDICIAIS REFORMÁVEIS

O juízo entendeu não haver elementos suficientes a indicar que o apelado fosse o interlocutor dos diálogos e usuário do telefone interceptado. Também não se mostrou confortável com o fato do Ministério Público ter, depois da decisão judicial concessiva em medida cautelar sigilosa, providenciado a interceptação, degravação, requisição pericial, seu complemento e juntada do laudo sem participação prévia da defesa.

Passo a contra-argumentar também por tópicos.

a) Autoria dos diálogos:

A jurisprudência dos Tribunais Superiores é majoritariamente indicativa de que a autoria dos diálogos pode ser provada de qualquer forma admitida em direito. Neste sentido tem disposto ser dispensável a realização de perícia fonética, aceitando como prova outros elementos constantes dos autos.

A propósito, é de se conferir o que já ficou assentado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no HC 105725/SP, Relator MARCO AURÉLIO BELLIZZE, inclusive em caso envolvendo a famigerada facção PCC:

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. 1. RELATÓRIO POLICIAL APÓCRIFO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. MERA IRREGULARIDADE QUE NÃO SE PROJETA PARA A AÇÃO PENAL. 2. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA PARA IDENTIFICAÇÃO DE VOZES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PROVA QUE PODE SER OBTIDA POR OUTROS MEIOS. 3. APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA ANTES DA JUNTADA DA TRANSCRIÇÃO DAS INTERCEPTAÇÕES. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. JUNTADA NO DECORRER DA INSTRUÇÃO, POSSIBILITANDO A AMPLA DEFESA E O CONTRADITÓRIO. 4. MONITORAMENTO TELEFÔNICO AUTORIZADO DE FORMA FUNDAMENTADA. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS MOTIVADAS E PROPORCIONAIS. IMPRESCINDIBILIDADE PARA O PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. COMPLEXA FACÇÃO CRIMINOSA - PCC. 5. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. EXCESSO DE PRAZO SUPERADO. NOVOS ELEMENTOS. TÍTULO PRISIONAL AUTÔNOMO. ART. 387, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. PERDA DO OBJETO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. No processo penal vigora o princípio geral de que somente se proclama a nulidade de um ato processual quando há efetiva demonstração de prejuízo, nos termos do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.

2. A ausência de assinatura no relatório das investigações não equivale a uma delação anônima, pois encaminhado nominalmente pelo Centro de Inteligência Policial da Delegacia Seccional de Polícia de Campinas/SP para delegado de polícia determinado, o que não passa de mera irregularidade, inapta, portanto, para anular o referido relatório elaborado e os demais atos que o seguiram, notadamente quando não demonstrada a ocorrência de prejuízo, tal como ocorre na hipótese.

3. Ademais, o oferecimento da denúncia supera as objeções relativas às irregularidades no procedimento administrativo de investigação, pois eventuais vícios ocorridos durante a fase extrajudicial não se projetam na ação penal. Precedentes.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser prescindível a realização de perícia para a identificação das vozes captadas nas interceptações telefônicas, especialmente quando pode ser aferida por outros meios de provas e diante da ausência de previsão na Lei n.º 9.296/1996.

5. Embora as transcrições das interceptações não tenham sido juntadas antes da apresentação da defesa prévia, o foram no decorrer da instrução criminal, possibilitando à defesa o acesso, a fim de refutá-las antes da prolação da sentença, o que garantiu o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, de forma que não ficou demonstrado o prejuízo oriundo da referida juntada tardia, circunstância imprescindível para a caracterização da suscitada nulidade.

6. O monitoramento telefônico foi autorizado de forma fundamentada pelo Juízo, em observância ao disposto na Lei n.º 9.296/1996, e as prorrogações sucessivas deferidas restaram justificadas com base, essencialmente, nos elementos colhidos nas interceptações anteriores, bem como na necessidade de prosseguimento das investigações, não caracterizada, assim, nenhuma ilegalidade, tampouco excesso, aptos a macularem a colheita da referida prova.

7. Embora o art. 5.º da Lei n.º 9.296/1996 estabeleça o prazo de 15 dias para a interceptação telefônica, prorrogáveis por mais 15 dias, inexiste restrição ao número de dilações possíveis, devendo apenas serem precedidas de motivação que justifique a prorrogação, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, como é o caso dos autos, em que complexa facção criminosa – Primeiro Comando da Capital (PCC) - é o alvo das investigações, na qual se apura a prática do crime de associação para o tráfico supostamente cometido por 10 agentes.

8. A superveniência de sentença condenatória inaugura nova realidade processual, em que já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda que não definitivo, existindo assim, inequivocamente, novos elementos a justificar a custódia cautelar, que não foram objeto de insurgência do presente mandamus, nem tampouco submetidos ao crivo das instâncias ordinárias, esvaziando-se o objeto do writ em relação ao tema.

9. Além disso, a nova exigência trazida pelo art. 387, parágrafo único, do Código de Processo Penal, com as alterações promovidas pela Lei n.º 11.719/2008, determina que o juiz fundamente a necessidade da manutenção da segregação provisória na sentença condenatória, devendo tal título ser alvo de impugnação específica no Tribunal de origem, a fim de que esta Corte possa analisar a questão sem incorrer em supressão de instância, ficando ultrapassado, portanto, eventual constrangimento ilegal na decisão anterior que ordenou a prisão preventiva. Proferida sentença condenatória, também fica superada a alegação de excesso de prazo na formação da culpa.

10. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão,

denegado.”
Sabe-se que o Núcleo de Perícias Criminalísticas não dispõe de peritos e espectrômetro de voz capaz de suportar a perícia de todos os feitos, por outro lado, o réu não é obrigado a fornecer o padrão vocálico para o confronto. De tal modo, se partíssemos do pressuposto de que o exame é obrigatório, bastaria a negatória do réu para a certa absolvição.

No entanto, em sendo possível a prova de outros modos, nesse sentido foi nosso trabalho. A fls. 576/584 fizemos juntar de forma condensada todos os indicadores de autoria que estavam dispersos nos 3 volumes do processo, justamente para facilitar a consulta, o que convencionamos chamar de “relatório de identificação”. Passo a resumi-los, acrescentando outros elementos extraídos da investigação:

(i) A investigação já foi iniciada tendo como alvo o qualificado WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, vulgo “Cocada”, RG n.º 46.125.371-9 (civil) e 51.430.324-4 (criminal). Quando determinado o levantamento de contatos telefônicos dele e dos integrantes do PCC da cidade, equipe de campo, em diligências, apontou os números (18) 9159-0389, (18) 9666-4776 e (18) 8155-0728 de uso dele. Esta informação vem revestida de presunção de veracidade, pois as diligências foram realizadas por policiais, portanto funcionários públicos no exercício da função, que conheciam o alvo e corriqueiramente o acompanhavam quando da realização de patrulhamento convencional. O relatório que trouxe os números de telefone também trouxe imagem fotográfica do apelado e de sua casa (fls. 28/45) o que demonstra a realização de diligência específica;

(ii) Todos os integrantes da facção criminosa, já na primeira quinzena, tiveram áudios de interesse captados, a demonstrar a prática de crimes e que de fato eram integrantes do PCC, tanto que conversavam entre si. Isso também demonstra o acerto dos números colhidos que eram de uso efetivo dos investigados;

(iii) Com base em diálogos interceptados, narrando o manejo de drogas, oito pessoas foram presas durante o monitoramento telefônico, dentre eles o apelado WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, vulgo “Cocada”, na segunda quinzena de monitoramento, exatamente no dia 13 de janeiro de 2011; ou seja, no dia 13 de janeiro de 2011, no telefone interceptado como sendo de WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, vulgo “Cocada”, captou-se conversa onde o interlocutor, que se identifica por “Cocada”, dizia que estava com droga no fundo de sua casa e que o outro interlocutor, aparentemente um traficante menor a ele subordinado, poderia buscá-la; a prisão de WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, vulgo “Cocada”, ocorre minutos depois, no fundo de sua casa, manejando 838,36g de “maconha” e 4,72g de “cocaína” (Autos n.º 40/2011 – 3.ª Vara Criminal de Araçatuba);

(iv) No processo n.º 40/2011 o apelado admite que seu apelido é “COCADA” (fls. 585/591) assim como os demais conduzidos também lhe atribuíram este alcunha (fls. 432/4343);

(v) A despeito de muitas ligações interceptadas foram transcritas, apenas aquelas em que o alvo se identificava pelo apelido “Cocada”, em obediência a um critério objetivo que adotamos; nesse ponto, por haver quesito específico, o laudo criminalístico (fls. 570/574 e 631/633), que analisou os áudios e as transcrições, constatou que “os nomes ou alcunhas atribuídos aos participantes dos diálogos gravados são pronunciados, com alguma frequência, pelos próprios interlocutores, dirigindo-se um ao outro, e, por vezes, citados pelos participantes da conversa, sob a forma de referência a outra pessoa. Depreende-se, portanto, que a interpretação do Ministério Público ao atribuir tais nomes ou alcunhas aos participantes dos diálogos teve fulcro na lógica advinda dessas circunstâncias”; Trouxe mais o laudo “O nome – ou alcunha – “COCADA” tanto é mencionado por interlocutor que se dirige diretamente a ele, quanto é citado no diálogo”;

(vi) Simultaneamente à ocorrência que resultou na prisão de “COCADA” foram apreendidos em seu poder e no seu quarto 6 (seis) aparelhos de celulares (3 quebrados e 3 em funcionamento), dentre eles o telefone interceptado; consta expressamente do histórico do boletim de ocorrência a fl. 597 que os três celulares em funcionamento foram apreendidos em poder do apelado durante busca pessoal (todos foram devidamente descritos); Os laudos a fls. 599/608 são da perícia dos três aparelhos e um deles, conforme fl. 600, é o de número (18) 8155-0728, interceptado, de onde foram captadas as conversas transcritas na denúncia, minutos antes da prisão; outro dos telefones apreendidos trazia em seus contatos outros membros do PCC que estavam interceptados na mesma operação (exemplo: BGO 9110-4560, trata-se de Anderson Rodrigo de Souza Leite, vulgo “Bugão” ou “Bgo”);

(vii) A prisão de “COCADA” foi comentada pelos demais integrantes da facção criminosa que estavam interceptados;

(viii) Foram apreendidas cartas e um talonário de rifa do PCC entre os pertences do apelado que faziam referência ao seu apelido “COCADA”;

(ix) Após a prisão o apelado foi recolhido na Cadeia Pública de Penápolis. No dia seguinte, o líder local da facção, investigado FÁBIO FERREIRA DE SOUZA, vulgo “Sassá”, telefonou para um telefone existente clandestinamente naquele estabelecimento prisional e conseguiu falar com “COCADA”. O próprio “COCADA” contou detalhadamente as circunstâncias de sua prisão ocorrida no dia anterior, tais como a quantidade de droga, do dinheiro apreendido (que coincide exatamente com o constante dos autos) e, inclusive, combinaram seu resgate daquela cadeia pública. Rapidamente providenciou-se comunicação interna e o alvo foi transferido para o CDP de São José do Rio Preto;

(x) Os policiais militares testemunhas, comandantes de equipe da Força Tática, conhecedores profundamente dos integrantes do PCC na cidade, seis na ocasião, não tiveram dúvida em afirmar que o réu WILLIAN RODRIGUES DA SILVA é o único integrante do PCC da cidade com o alcunha “COCADA” e que já haviam feitas inúmeras diligências em sua atenção, inclusive a que resultou em sua prisão.

Como se vê, rapidamente elencamos dez razões para afirmarmos, com certeza, que o interlocutor dos diálogos que aderem às demais provas dos autos é WILLIAN RODRIGUES DA SILVA. Sinceramente, não consigo ver outros elementos que seriam necessários para se chegar a este juízo de certeza já alcançado. Também não vislumbramos possibilidade de se afastar tão concludente e robusta autoria por simples e corriqueira negatória sem fundamento.

Assim, não havendo dúvidas sobre a autoria dos diálogos, uma vez que o nome do réu foi recorrentemente mencionado e, principalmente, porque o telefone interceptado foi apreendido em seu poder, não há que se falar em necessidade de perícia fonética para a identificação das vozes dos interlocutores.

b) Interceptação telefônica:

No decorrer da investigação criminal a que o Ministério Público se dispôs a fazer, estão incluídas atividades típicas do Promotor de Justiça, além de outras, tipicamente, mas não exclusivamente, afetas a autoridades policiais.

Nos termos do artigo 108 do Anexo do Ato Normativo n.º 168/98-PGJ/CGMP e do artigo 2.º, inciso II, e artigo 4.º da Resolução 13/06 do CNMP instauramos o Procedimento Investigatório Criminal que arrecadou as provas contra o apelado.

Os elementos colhidos apontavam para a utilização de meios tecnológicos de investigação, à disposição do Núcleo. Assim, foi proposta a Medida Cautelar Sigilosa n.º 1335/2010 perante o juízo da 1.ª Vara Criminal de Araçatuba, que buscou a interceptação e quebra de sigilo telefônico devidamente autorizada.

A medida foi realizada com responsabilidade e seguindo os termos da Resolução 59/08 e da Lei n.º 9.296/96. O Ministério Público, nos termos do artigo 3.º, inciso II, de referida lei, é legitimado e competente para requerer e produzir dita prova. Aliás, o próprio artigo 3.º, inciso II, da Resolução 59/08 do CNJ, dispõe claramente que deve vir inscrito nos envelopes encaminhados ao Poder Judiciário a expressão “MINISTÉRIO PÚBLICO” quando somos os que buscam a diligência. Esta é uma normatização da corriqueira atuação ministerial na produção desta medida.

Quinzenalmente, quando da necessidade de prorrogação, cumprimos exatamente o que diz o artigo 14 de referida Resolução do CNJ, que dispõe:

“Art. 14. Quando da formulação de eventual pedido de prorrogação de prazo pela autoridade competente, deverão ser apresentados os áudios (CD/DVD) com o inteiro teor das comunicações interceptadas, as transcrições das conversas relevantes à apreciação do pedido de prorrogação e o relatório circunstanciado das investigações com seu resultado.”

No tocante à transcrição das conversas vem a primeira indignação do juízo, que não concordou com a degravação feita pelo próprio Ministério Público.

Ora, se temos disposição específica que me determina a transcrição das conversas, ao final do período, seja quando do encerramento da medida ou do pedido de prorrogação, porque não podemos utilizá-las na instrução do processo?

O juízo entendeu, ao que parece, que a transcrição feita nestas ocasiões não serviria para o processo, onde tal tarefa deveria ter sido feita necessariamente por perito criminal. Ousamos discordar integralmente. Aliás, durante a instrução do Procedimento Investigatório Criminal, e antes da denúncia, requisitamos ao Instituto de Criminalística que procedesse a tal perícia, no entanto, visando orientar, facilitar e cooperar com os trabalhos, encaminhamos os arquivos de áudios e as transcrições, já arduamente preparadas concomitantemente ao monitoramento, para o devido confronto.

O juízo entendeu que o laudo ofertado pelo instituto de criminalística foi genérico. Mais uma vez discordamos e transcrevemos as conclusões (laudo pericial n.º 48906-12 a fls. 571/574):

“Os exames consistiram na audição dos diálogos contidos nas mídias, os quais foram cotejados sistematicamente com os textos correspondentes.

Tais procedimentos permitiram-nos constatar que os textos continham a transcrição objetiva de trechos escolhidos dos diálogos gravados nas mídias, representando fidedignamente o conteúdo gravado.

A audição e a interpretação dos trechos dos diálogos gravados, no seu conjunto, com gírias, expressões dissimuladas, termos e expressões habituais e inerentes aos grupos sob investigação, além de palavras diretamente relacionadas a entorpecentes (“cocaína”, “crack”, “baseado”), demonstram a prática de atividades que eram desenvolvidas com constância e planejamento, caracterizando até certo nível organizacional”.

Referido laudo ainda foi complementado pelo de n.º 162217-12 (fls. 631/633) que, respondendo a quesitos específicos, assim dipôs:

“DOS QUESITOS FORMULADOS

Foram apresentados os seguintes quesitos:

(1.) Da audição dos diálogos transcritos na denúncia constam elementos para afirmar que os nomes/alcunhas dos participantes da conversa foram os atribuídos pelo Ministério Público?

(2.) “COCADA” é o interlocutor dos diálogos ou é citado nessas conversas?
DAS RESPOSTAS AOS QUESITOS

Ao 1º, Os nomes ou alcunhas atribuídos aos participantes dos diálogos gravados são pronunciados, com alguma frequência, pelos próprios interlocutores, dirigindo-se um ao outro, e, por vezes, citados pelos participantes da conversa, sob forma de referência a outra pessoa. Depreende-se, portanto, que a interpretação do Ministério Público ao atribuir tais nomes ou alcunhas aos participantes dos diálogos teve fulcro na lógica advinda dessas circunstâncias.

Ao 2º, O nome – ou alcunha – “CODADA” tanto é mencionado por interlocutor que se dirige diretamente a ele, quanto é citado no diálogo.”

As conclusões mostram que os peritos criminais fizeram exames detidos e cuidadosos, a afastar, por óbvio, qualquer alegação de generalidade.

De outra banda, o zelo do Ministério Público foi tão grande que, abandonando a própria jurisprudência que dispensa a necessidade de perícia, assim requereu, justamente para revestir de certeza os atos praticados na persecução.

No entanto, para sedimentar a desnecessidade de realização de degravação por peritos oficiais, colacionamos os seguintes julgados:

TRÁFICO INTERNACIONAL. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PERÍCIA. 
Cuida-se de condenado pela prática dos delitos previstos nos arts. 33, caput, 35, caput, c/c o art. 40, I, todos da Lei n. 11.343/2006, em que o tribunal a quo afastou as preliminares suscitadas na apelação e deu parcial provimento apenas para reduzir a pena imposta. O REsp foi conhecido na parte em que o recorrente apontou nulidade das interceptações telefônicas por inobservância ao disposto no art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei n. 9.296/1996 quanto à necessidade da identificação dos interlocutores por meio de perícia técnica e de degravação dos diálogos em sua íntegra, também efetuada por perícia técnica, pleiteando, consequentemente, a imprestabilidade da escuta telefônica realizada e sua desconsideração como meio de prova. Observa o Min. Relator que este Superior Tribunal, em diversas oportunidades, já afirmou não haver necessidade de identificação dos interlocutores por meio de perícia técnica ou de degravação dos diálogos em sua integridade por peritos oficiais, visto que a citada lei não faz qualquer exigência nesse sentido. Assim, verificada a ausência de qualquer vício na prova obtida por meio de interceptações telefônicas, a Turma conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, afastando a hipótese de ofensa ao citado artigo. Precedentes citados: HC 138.446-GO, DJe 11/10/2010; HC 127.338-DF, DJe 7/12/2009; HC 91.717-PR, DJe 2/3/2009, e HC 66.967-SC, DJ 11/12/2006. REsp 1.134.455-RS, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 22/2/2011. 
Degravação - desnecessário perito oficial

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DEGRAVAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS TERMOS DA LEI N.º 9.296/96. PERÍCIA PARA O RECONHECIMENTO DAS VOZES DOS ACUSADOS. PRECLUSÃO. INOBSERVÂNCIA DO RITO. PROCEDIMENTO ESTABELECIDO PELA LEI N.º 10.409/02. AUSÊNCIA DE DEFESA PRELIMINAR. NULIDADE ABSOLUTA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. É válida a prova obtida por meio de interceptação de comunicação telefônica, quando a autoridade policial observa todos os requisitos exigidos pela Lei n.º 9.269/96, que, ressalte-se, não determina que degravação das conversas interceptadas seja feita por peritos oficias. 2. Se a Defesa não impugna no momento oportuno a autenticidade da voz do Paciente, preclusa a alegação de nulidade desta prova, sobretudo em sede de habeas corpus, estranha ao reexame da matéria fático-probatória. 3. Aplica-se aos crimes de tóxicos o rito procedimental da Lei n.º10.409/02, a qual derrogou, na parte processual, as disposições da Lei n.º 6.368/76. 4. A inobservância do rito procedimental estabelecido pela Lei n.º 10.409/02, constitui-se em nulidade absoluta, pois a ausência de apresentação de defesa preliminar desrespeita o princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, encerrando inegável prejuízo ao acusado. 5. Habeas corpus parcialmente concedido para declarar a nulidade ab initio do processo instaurado em desfavor do Paciente, desde o despacho de recebimento da denúncia, impondo-se ao juízo processante observar o rito da Lei n.º 10.409/2002. (STJ, Processo HC 66967/SC; HABEAS CORPUS 2006/0207937-5 Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 14/11/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 11.12.2006 p. 402).
Processo: HC 136096 RJ 2009/0090598-6

Relator(a): Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Julgamento: 18/05/2010 

Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA

Publicação: DJe 07/06/2010

Ementa

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. FARTO CONJUNTO PROBATÓRIO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. LAUDO DE DEGRAVAÇÃO. PERITOS OFICIAIS. ART. 159 DO CPP. IRREGULARIDADES NÃO DEMONSTRADAS. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. ART. 563 DO CPP E SÚMULA 523/STF. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

1. Não há falar em fundamentação inidônea quando a condenação está embasada em farto conjunto probatório e não resulta de prova isolada.

2. "É válida a prova obtida por meio de interceptação de comunicação telefônica, quando a autoridade policial observa todos os requisitos exigidos pela Lei n.º 9.269/96, que, ressalte-se, não determina que degravação das conversas interceptadas seja feita por peritos oficiais" (HC 66.967/SC).

3. Resta preclusa a matéria não impugnada no momento oportuno, não havendo alegar nulidade, especialmente quando não demonstrado o efetivo prejuízo (art. 563 do CPP e Súmula 523/STF).

4. Ordem denegada.

Processo: HC 141098 RJ 2009/0130342-1

Relator(a): Ministro OG FERNANDES

Julgamento: 16/02/2012 

Órgão Julgador: T6 - SEXTA TURMA

Publicação: DJe 29/02/2012

Ementa

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (USOPERMITIDO E USO RESTRITO). PACIENTE QUE COMANDAVA O TRÁFICO DENTRODE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DEGRAVAÇÃO DE INTERCEPTAÇÃOTELEFÔNICA. LAUDO PERICIAL ELABORADO POR PERITO AD HOC. INEXISTÊNCIADE NULIDADE. FIXAÇÃO DA PENA. LEGALIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. NÃOINCIDÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Inexiste irregularidade ou ilegalidade nas degravações de conversas telefônicas realizadas por perito ad hoc e por fundação conveniada com o Tribunal de Justiça para realização de perícias, mormente quando o laboratório não somente presta tais serviços, como também prepara o profissional da carreira policial para esta atividade.

2. Improcede a alegação de que a condenação se lastreou apenas no conteúdo das interceptações telefônicas quando a sentença avalia outros elementos de prova.

3. É apta a denúncia que preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, descrevendo, com todas as suas circunstâncias, as referidas infrações penais, revelando-se suficiente ao exercício da ampla defesa.

4. A pena-base deve ser fixada concreta e fundamentadamente (art. 93, IX, CF), de acordo com as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do delito.

5. Inexiste constrangimento ilegal a ser sanado na via estreita do writ, quando a pena-base for estabelecida acima do mínimo legal de maneira fundamentada, com lastro em elemento idôneo, atendendo ao princípio da proporcionalidade.5. Segundo entendimento reiterado desse Superior Tribunal de Justiça, a existência de abolitio criminis temporária somente se refere ao delito de posse irregular de arma de fogo, não se aplicando aos casos de porte ilegal.

6. Habeas corpus denegado.

O juízo ainda alegou dificuldade na compreensão dos diálogos diante do uso de gírias e expressões que destoam do entendimento literal. Mais uma vez, ousamos discordar. Somos pessoas inteligentes e compreensivas da realidade e se temos condições de perceber que são gírias e cifras, dentro do contexto também temos condições de saber a que se referem.

Aliás, os próprios peritos interpretaram e com clareza esclareceram, conforme constou da parte final do laudo referido:

“A audição e a interpretação dos trechos dos diálogos gravados, no seu conjunto, com gírias, expressões dissimuladas, termos e expressões habituais e inerentes aos grupos sob investigação, além de palavras diretamente relacionadas a entorpecentes (“cocaína”, “crack”, “baseado”), demonstram a prática de atividades que eram desenvolvidas com constância e planejamento, caracterizando até certo nível organizacional”.

Exemplificando o que os peritos disseram, ou seja, de que os investigados, a par das gírias compreensíveis, pois corriqueiras e habituais, também disseram expressamente o nome de certos entorpecentes, temos o diálogo já referido em que COCADA (WILLIAN RODRIGUES DA SILVA) é contatado por SASSÁ (FÁBIO FERREIRA DE SOUZA) e conta de sua prisão ocorrida no dia anterior. Segue o texto do processo a fls. 408/411 e que já consta deste arrazoado, no entanto repetido pela importância:

“Alvo: FÁBIO FERREIRA DE SOUZA

Dia 14/01/2011 ‘as 13:59:41

Duração 00:13:31

Registro 2011011413594111

Telefone (18) 9666-4776

Transcrição:

...

Das 11:22 as 13:31

SASSÁ: Deixa eu falar com o Cocada ai.

COCADA: E ai Uru.

SASSÁ: E ai irmão.

COCADA: Fala memo.

SASSÁ: Você ta nuns BO e ta vencendo os dias em.

COCADA: Eu to ligado, você viu ontem quanto foi pego meu.

SASSÁ: Não.

COCADA: Cinco mil.

SASSÁ: Em dinheiro.

COCADA: Em dinheiro.

SASSÁ: A...

COCADA: To te falando, olha ai pra você ve, puxa na ronda que você vai vê.

SASSÁ: Pegou dentro da onde, dentro da sua casa?

COCADA: Dentro de casa.

SASSÁ: A.., mais você também irmão, tá moscando.

COCADA: E eu tava levando proce irmão.

SASSÁ: Pra.

COCADA: Minha coroa tinha acabado de chegar em casa, e o Magrelo tinha acabado de sair veio.

SASSÁ: Puta, quanto BO.

COCADA: Sorte que o dinheiro o ... vai pegar, que entrou com um papel ali entendeu, que comprova que o dinheiro foi tirado do banco, entendeu.

SASSÁ: Entendeu.

COCADA: E o numero do Magrelo?

SASSÁ: Pegou quanto com você?

COCADA: Comigo não pegou nada não, pegou com o moleque, o moleque aqui assumiu o BO, entendeu, logo mais daqui uns trinta dias estou na rua.

SASSÁ: Pegou quanto com você irmão?

CODADA: Comigo?

SASSÁ: É.

COCADA: Só o dinheiro, cinco mil.

SASSÁ: E com o moleque?

COCADA: Com o moleque pegou uma paradinha e uma quilão.

SASSÁ: De ”maconha”
?
COCADA: É.

SASSÁ: Que moleque?

COCADA: Um moleque que faz um corre pra mim, moleque menor não, o maiorzinho.

SASSÁ: Não é um do canhão la não?

COCADA: Não, não, não, aquele do canhão ta pro outro lado, se você quizer pegar o dingom bel pra fica ai com voce na proteção, ele deixou comigo e ele foi ate pra outra cidade entendeu?

SASSÁ: Entendeu.

COCADA: Ele foi lá para São Paulo entendeu, se você quizer ficar com a situação na sua contenção, você vai lá e pega com o meu menor lá.

SASSÁ: Com quem?

COCADA: Com o menor, Alan.

SASSÁ: Eu vo pega lá.

COCADA: É só chegar lá e pegar, se você quizer pegar uma caminhada também de uma madeira, se encosta nele lá que ele tem também.

SASSÁ: Tá bom eu vo pega a peça lá falô?
COCADA: Falo é nois cuzão.”

Por fim, o juízo também se insurge contra a requisição de perícia principal e complementar feita pelo Ministério Público.

Como dito, no começo, o Ministério Público detêm atribuições típicas e não exclusivas de autoridades policiais. Aliás, o poder de requisição do parquet, no âmbito da investigação, é constitucional (artigo 129 inciso VIII, da CF).

Assim como em inquéritos policiais os Delegados requisitam perícias, em nossos procedimentos investigatórios, também expedimos nossas requisições.

Ademais, o artigo 6.º, inciso III, da Resolução CNMP n.º 13/06 é expresso nessa autorização.

No caso dos autos, ainda antes da propositura da ação penal, ou seja, no âmbito extrajudicial, assim como fazem os Delegados de Polícia em seus inquéritos policiais que demandam perícia, requisitamos a perícia de confrontação de mídias e transcrições, como já visto, pelo entendimento jurisprudencial, dispensável, no entanto solicitada por zelo.

Quando do encaminhamento ao Ministério Público requisitamos, com base nos mesmos fundamentos, sua complementação. A juntada ao processo foi mera consequência.

A indignação do juízo nos surpreende, porque em outro feito decorrente da mesma cautelar, porém em demanda separada, o próprio juízo nos intimou a apresentar o laudo em data aprazada. Deixou claro, assim, que ao Ministério Público, que sabia não ser o produtor do laudo, deveria buscá-lo a apresentá-lo, já que, sendo prova da acusação, deveria providenciá-lo.

Ademais, a juntada dos laudos ocorreu na fase judicial antes da instrução e no exercício regular da atividade investigativa do Ministério Público. Não há qualquer prejuízo ou ilegalidade na sua juntada, pois garantida foi a ampla defesa em todos os seus termos.

Aliás, os áudios estavam transcritos desde as gravações e constavam da devida medida cautelar, xerocopiada para a presente ação penal, assim como estavam disponibilizados, integralmente e quinzenalmente, todos os arquivos de áudios.

Quando a defesa ingressou no processo, desde o primeiro momento, teve todo este material a seu dispor. O que fizemos, já disse, por zelo, foi providenciar que um órgão externo, no caso o Instituto de Criminalística, revesse todo esse material e nos fornecesse um laudo, o que fez mesmo antes da instrução.

Por óbvio, não há que se falar em qualquer nulidade ou imprestabilidade dos laudos, isso porque, a prova é o próprio áudio em si mesmo, não a transcrição e o laudo de confronto decorrente, que, aliás, tanto a transcrição (que acompanhou os pedidos) quanto o laudo (juntado antes da audiência) foi produzido no momento processual oportuno e sem qualquer insurgência da defesa.

O conhecimento desde o início do áudio e das transcrições, mesmo com a necessidade de juntada do relatório de transcrição apenas quando da instrução, nos termos da jurisprudência, ampliou e facilitou a defesa, pois, desde então, tinha acesso ao áudio e conhecimento do texto que seria utilizado pela acusação na sustentação da imputação.

A título de encerramento, digo que nutrimos profundo respeito pelo juízo a quem tratamos e nos tratou, no dia-a-dia, com urbanidade, inclusive mostrando receptividade, logo de início, à criação de Núcleo do GAECO na região, ocorrida a um ano e meio. Esse foi nosso primeiro trabalho que resultou na identificação de várias pessoas, apreensões de armas, drogas e outros objetos. A despeito de não ter sido decretada a prisão dos integrantes do PCC, a apreensão de valores das contas movimentadas, a quebra do sigilo bancário e da absolvição que agora recorremos, ainda encontramos forças para continuar.

III- DISPOSITIVO

Crente na reforma integral da sentença, reportamos os nobres julgadores ao já disposto no memorial do Ministério Público, onde foram tecidas outras considerações de mérito e também ponderações sobre a pena a ser aplicada.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, requer e aguarda a reforma da r. sentença, nos termos acima postulados, para ver o apelado WILLIAN RODRIGUES DA SILVA, devidamente responsabilizado.

Araçatuba, 22 de maio de 2012.

HÉRICO WILLIAM ALVES DESTÉFANI

Promotor de Justiça Designado

GAECO – Núcleo Araçatuba
	


� ISENSEE, Josef. Das Grudrecht auf Sicherheit, S. 60. Apud, BALTAZAR JÚNIOR, José Paulo. Crime Organizado e Proibição de Insuficiência, Editora Livraria do Advogado, p.225.


� Consta dos autos, apreendido em poder de WILLIAM RODRIGUES DA SILVA, a fls. 86/89.


� Estatutos esses que além de revelar as diretrizes a serem seguidas pela organização criminosa, ainda demonstram que os seus tentáculos já se espalharam pelos Estados do Paraná e Minas Gerais. Depreende-se, ainda, da leitura do estatuto da organização criminosa, que a aliança com a organização criminosa denominada Comando Vermelho, sediada no Estado do Rio de Janeiro, também já se consolidou.


� A propósito, na residência de FÁBIO FERREIRA DE SOUZA, líder da organização no Município de Araçatuba, foram apreendidas planilhas indicativas de peso e valor das drogas a serem distribuídas, anotações contábeis relativas aos valores amealhados e a serem pagos, talões de rifas, bem como estatutos do PCC (BO n.º 840/2011 – 3.ª DP de Araçatuba).


� O responsável pelo controle financeiro da facção criminosa, ou seja, recebimento do dinheiro da mensalidade (“caixinha”), das rifas e da droga (“progresso”), liga para o denunciado, no interior do presídio onde ele estava preso, dizendo que o prazo para pagamento estavam vencendo. O denunciado disse que, o dinheiro que tinha em sua casa, proveniente da atividade ilícita, tinha sido apreendido.


� O denunciado completa dizendo que o dinheiro estava dentro de sua casa (local onde foi apreendido) e que seria levado por ele até Sassá, o interlocutor, em típico ato de financiamento.


� O denunciado diz qual será seu álibi. A pessoa que estava junto dele irá assumir a propriedade integral da droga, no caso, Richard, seu funcionário da atividade ilícita.


� Falam expressamente qual a droga apreendida, no caso “Cannabis Sativa L.”, popular “maconha”.  A “paradinha” é porção de “crack/cocaína”.


� A dívida do denunciado será paga por um menor que trabalha para ele. Sassá deverá retirar com esse menor uma parte em droga e uma arma de fogo (“madeira”), que está com ele e pertence a “Cocada”.


�  Com efeito, na noite de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/12_de_maio" \o "12 de maio" �12 de maio� de 2006,  ocorreu a maior onda de violência contra forças de segurança e alguns alvos civis que se tem notícia na história do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" \o "Brasil" �Brasil�, com origem no estado de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo" \o "São Paulo" �São Paulo�. No dia 14, o ataque já havia se espalhado por outros � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado" \o "Estado" �estados� do Brasil, como � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Esp%C3%ADrito_Santo_(estado)" \o "Espírito Santo (estado)" �Espírito Santo�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Paran%C3%A1" \o "Paraná" �Paraná�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso_do_Sul" \o "Mato Grosso do Sul" �Mato Grosso do Sul�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais" \o "Minas Gerais" �Minas Gerais� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia" \o "Bahia" �Bahia�Os ataques ocorreram na � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade_de_S%C3%A3o_Paulo" \o "Cidade de São Paulo" �cidade de São Paulo�, na Grande São Paulo (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Guarulhos" \o "Guarulhos" �Guarulhos�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Andr%C3%A9_(S%C3%A3o_Paulo)" \o "Santo André (São Paulo)" �Santo André�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Bernardo_do_Campo" \o "São Bernardo do Campo" �São Bernardo do Campo�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Jandira" \o "Jandira" �Jandira�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Osasco" \o "Osasco" �Osasco�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Mogi_das_Cruzes" \o "Mogi das Cruzes" �Mogi das Cruzes� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cotia_(S%C3%A3o_Paulo)" \o "Cotia (São Paulo)" �Cotia�), no litoral (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Guaruj%C3%A1" \o "Guarujá" �Guarujá�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Praia_Grande_(S%C3%A3o_Paulo)" \o "Praia Grande (São Paulo)" �Praia Grande�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Cubat%C3%A3o" \o "Cubatão" �Cubatão�) e no interior do estado (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_dos_Campos" \o "São José dos Campos" �São José dos Campos�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Jacare%C3%AD" \o "Jacareí" �Jacareí�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Araras" \o "Araras" �Araras�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Mar%C3%ADlia" \o "Marília" �Marília�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Campinas" \o "Campinas" �Campinas�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Campo_Limpo_Paulista" \o "Campo Limpo Paulista" �Campo Limpo Paulista�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Itapira" \o "Itapira" �Itapira�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Mogi_Mirim" \o "Mogi Mirim" �Mogi Mirim�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ourinhos" \o "Ourinhos" �Ourinhos�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Paul%C3%ADnia" \o "Paulínia" �Paulínia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81guas_de_Lindoia" \o "Águas de Lindoia" �Águas de Lindoia�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Piracicaba" \o "Piracicaba" �Piracicaba�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ribeir%C3%A3o_Preto" \o "Ribeirão Preto" �Ribeirão Preto�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_B%C3%A1rbara_d%27Oeste" \o "Santa Bárbara d'Oeste" �Santa Bárbara d'Oeste�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%A1rzea_Paulista" \o "Várzea Paulista" �Várzea Paulista� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_Venceslau" \o "Presidente Venceslau" �Presidente Venceslau�).


Os 251 ataques registrados logo no início, incluíram rebeliões em 73 presídios, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Centros_de_Deten%C3%A7%C3%A3o_Provis%C3%B3ria&action=edit&redlink=1" \o "Centros de Detenção Provisória (página não existe)" �Centro de Detenção Provisória� e 9 cadeias públicas na capital� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Atos_de_viol%C3%AAncia_organizada_no_Brasil_em_2006" \l "nota_6" �[6]�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Grande_S%C3%A3o_Paulo" \o "Grande São Paulo" �Grande São Paulo�, interior e litoral do estado. Na noite do dia 14, 53 unidades tinham presos rebelados simultaneamente. Foram registradas tentativas de resgates de presos.


Noventa ônibus foram queimados (51 em São Paulo e os outros na � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Regi%C3%A3o_do_ABC&action=edit&redlink=1" \o "Região do ABC (página não existe)" �região do ABC�, em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Osasco" \o "Osasco" �Osasco� e em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Campinas" \o "Campinas" �Campinas�) e na terça-feira dia 16 de maio as coisas ficaram tranquilas mas ainda foi queimado mais um ônibus na tarde da terça feira e na madrugada conflitos com suspeitos.


Nos ataques aos departamentos de polícia, corpo de bombeiros, agências bancárias foram utilizadas � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Granada_(arma)" \o "Granada (arma)" �granadas�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Artefato_explosivo_caseiro&action=edit&redlink=1" \o "Artefato explosivo caseiro (página não existe)" �bombas caseiras� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Metralhadora" \o "Metralhadora" �metralhadoras�. Os principais alvos foram � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADcia_militar" \o "Polícia militar" �policiais militares�, mas � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Guarda_municipal" \o "Guarda municipal" �guardas municipais�, famílias de policiais, seguranças privados e civis também foram alvos dos ataques e ameaças. O transporte coletivo teve muitos dos ônibus das frotas esvaziados e incendiados. Nas rebeliões, os presos destruíram as instalações das unidades prisionais, colocaram � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Fogo" \o "Fogo" �fogo� nos colchões, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Tortura" \o "Tortura" �torturaram� outros presos, agentes penitenciários e alguns reféns.


Os ataques do Primeiro Comando da Capital continuaram acontecendo com certa constância no ano de 2006, nas primeira horas do dia 13 de agosto de 2006, aproximadamente a meia noite e meia, um vídeo enviado para a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Rede_Globo" \o "Rede Globo" �Rede Globo� de televisão, gravado em um � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/DVD" \o "DVD" �DVD�, foi transmitido, no � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Plant%C3%A3o_da_Globo" \o "Plantão da Globo" �plantão� da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Emissora" \o "Emissora" �emissora�, para todo o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil" \o "Brasil" �Brasil�. Dois de seus repórteres (O repórter � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Guilherme_Portanova" \o "Guilherme Portanova" �Guilherme Portanova� e um auxiliar técnico) haviam sido sequestrados na manhã do dia anterior, um deles (o auxiliar técnico) foi solto, encarregado de entregar um DVD para a Rede Globo. Colocada sob chantagem, a emissora transmitiu o vídeo com teor de manifesto. O outro reporter só seria solto após esta transmissão.


Na ocasião ocorreram 128 mortes e 59 pessoas ficaram feridas. Disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/Atos_de_viol%C3%AAncia_organizada_no_Brasil_em_2006.


� Designação do membro responsável pela contabilidade do dinheiro proveniente da venda de droga (“progresso”) dos irmãos que estão presos (“interna”).


� Sassá conversa com os responsáveis pela “Sintonia Final” sobre dívida de um membro da área 18. A expressão “ml” é abreviatura de “muito loca”, cifra utilizada para designar “cocaína”.


� Denota-se, pela ligação, que toda vez que algum irmão vai preso, a pessoa que fica responsável pelos seus pontos de venda de droga (“quebrada”), também assume o pagamento das dívidas em atraso, do que foi preso, para com a facção.


� A cifra é utilizada para designar o ato do “financeiro” que deposita o dinheiro arrecadado em contas bancárias de uso da “Sintonia Final”. Pelas obrigações mensais de cada irmão, dá para fazermos uma estimativa do quanto é movimentado na região pela facção.


� Refere-se à prisão de FELIPE que anteriormente exercia a função de “contabilidade” e foi preso na cidade de Assis/SP.


� Telefone celular fraudado que fala por algum tempo sem haver cobrança. As operadoras, quando percebem a fraude, procedem ao bloqueio.


� Observa-se que há seriedade na questão das dívidas, quanto a prazos e meses, o que demonstra a organização dos membros da facção.


� Esta cifra também é utilizada para designar dinheiro da facção.


� Nesse ponto do diálogo Sassá fala com a Sintonia que conseguiu receber o dinheiro da facção, mesmo depois de WILLIAN RODRIGUES DA SILVA estar preso, Típico ato de financiamento.


� A partir desse ponto do diálogo, o interlocutor que fala com Sassá pergunta sobre cada membro da facção da área 18 e suas dívidas, o que também demonstra a organização da contabilidade.


� A prisão do denunciado ocorreu aproximadamente 30 minutos após. Conforme depoimentos dos policiais a droga do tipo “maconha” estava aberta em um cômodo no fundo da casa, próximo a umas ferramentas, e tiveram a impressão de que estava molhada e havia sido colocada naquele local para secar. 


� Idêntico entendimento foi reiterado na Apelação n.º 990.10.355627-5 e em inúmeros outros Acórdãos do Egrégio Tribunal de Justiça.


� Falam expressamente qual a droga apreendida, no caso “Cannabis Sativa L.”, popular “maconha”.  A “paradinha” é porção de “crack/cocaína”.
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